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EDITAL DE LICITAÇÃO 019/2022 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
 

PROCESSO INTERNO: 524/2022 
 
LICITAÇÃO DESTINADA A AMPLA CONCORRÊNCIA, NOS TERMOS DAS LEGISLAÇÕES QUE 
REGEM A MATÉRIA DISPOSTAS NO PREÂMBULO DESTE INSTRUMENTO. 
 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de cessão de direito de uso de software, 100% acessível via web, incluindo 
treinamento e suporte técnico, para realização da gestão, monitoramento e 
auditoria da apuração do valor adicional municipal – VAF, em atendimento a 
Secretaria Municipal de Fazenda, conforme condições estabelecidas neste 
instrumento e seus anexos.  
 

2. ENVIO DOS DOCUMENTOS: O envio da proposta comercial e dos 
documentos de habilitação poderá ocorrer a partir da publicação deste edital 
até o horário limite estipulado para abertura da sessão pública, exclusivamente 
pelo Portal da Bolsa Brasileira de Mercadorias (BBMNET). Durante esse 
período o licitante poderá incluir ou excluir sua proposta e/ou documentos de 
habilitação. 

 

3. ABERTURA DA SESSÃO: 
DATA: 30/03/2022 
HORÁRIO: 09h00min. 
LOCAL: A sessão do pregão eletrônico será realizada por meio do aplicativo 
“BBMNET Licitações", constante na página eletrônica do BBMNET – Licitações 
Públicas, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br  
 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO: o horário a ser observado pelo sistema eletrônico e 
registrado na documentação relativa ao certame, para a referência de tempo, 
será o horário de Brasília/DF. 
 

5. CONSULTAS AO EDITAL, INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: No 
endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br e no site www.sabara.mg.gov.br.  

www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.sabara.mg.gov.br
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NORMAS DA LICITAÇÃO 
 

1. PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE SABARÁ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública, no Portal da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, localizado no sítio eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br, Órgão 
Promotor: Prefeitura Municipal de Sabará/MG, com o intuito de obter a proposta mais vantajosa 
para atender o objeto contemplado na cláusula 2ª deste Edital.  
 
Este Edital será regido pelo Decreto Municipal nº 011/2013, Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 (alterado pelo Decreto nº 3.693, de 20 
de dezembro de 2000 e pelo Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001), Decreto nº 10.024 de 20 
de setembro de 2019, Lei Complementar Federal nº 123, de 15 de dezembro de 2006, e suas 
alterações, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
suas alterações posteriores. Quando se tratar de Registro de Preços, o Pregão será regido, 
também, pelo Decreto Municipal nº 1590/2007. 
 
O pregão será realizado pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio designados pelo Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal, por meio da Portaria nº 002/2021, do dia 04 de janeiro de 2021. O(A) 
Pregoeiro(a) terá a assessoria de técnicos e da Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de 
Sabará. 
 

2. OBJETO 
 
2.1.  contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cessão de direito de 
uso de software, 100% acessível via web, incluindo treinamento e suporte técnico, para 
realização da gestão, monitoramento e auditoria da apuração do valor adicional municipal – 
VAF, em atendimento a Secretaria Municipal de Fazenda, conforme condições estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos 
 

2.1.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta no Anexo I deste Edital. 
 
2.1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência – 
Anexo I deste Edital, prevalecerão as especificações constantes neste Edital. 
 
2.2. A prestação do serviço será realizada de acordo com o Termo de Referência, na forma e 
condições fixadas no presente instrumento, conforme especificações e estimativas de consumo, 
de acordo com os créditos orçamentários pertinentes, não gerando para a empresa vencedora o 
direito ao empenho a seu favor do valor total do quantitativo licitado, ficando dito empenho a 
critério da Administração, analisada a real necessidade do fornecimento e da aplicação dos 
recursos orçamentários. 
 
2.3. Surgida a demanda, a unidade competente deverá encaminhar requisição à Gerência de 
Compras   da   Secretaria Municipal   de   Administração   contendo: (a) indicação   da   dotação 
orçamentária por onde correrá a despesa; (b) descrição do(s) material(ais), quantidade e valor; 
(c) data limite e local para entrega; (d) assinatura e carimbo do requisitante e do Ordenador de 
Despesa. 
 
2.4.  Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 

Anexo I – Especificações Técnicas e Condições Comerciais. 
Anexo II – Termo de Compromisso, Sigilo e Confidencialidade para realização de Teste.  

www.bbmnetlicitacoes.com.br


 

3 

 

Anexo III – Termo de Compromisso, Sigilo e Confidencialidade para Terceiros interessados na      
                   Sessão de Teste. 
Anexo IV – Minuta do Contrato. 
 
                         3.  CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
3.1. O edital encontra-se disponível no Portal da Bolsa Brasileira de Mercadorias, localizado no 
sítio eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br e no endereço www.sabara.mg.gov.br. 
 
3.2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-
se a acompanhar as publicações referentes ao processo no Portal da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, localizado no sítio eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br, no site 
www.sabara.mg.gov.br, bem como as publicações no Diário Oficial de Minas Gerais no 
endereço eletrônico www.iof.mg.gov.br, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e 
avisos.  
 
3.3.  Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital deverão ser encaminhados ao Pregoeiro(a) 
por meio do Portal da Bolsa Brasileira de Mercadorias, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública  
 
3.3.1. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão divulgadas no 
Portal da Bolsa Brasileira de Mercadorias localizado no sítio eletrônico: 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, vinculando os participantes e a Administração.  
 
3.4. O edital poderá ser impugnado por meio do Portal da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
(BBMNET), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.  
 
3.4.1. As Impugnações deverão vir acompanhadas da cópia do Ato Constitutivo da entidade 
interessada e da cópia do RG e CPF do seu representante legal, e procuração/quando for o 
caso. 
 
3.4.2. A Prefeitura não se responsabilizará por impugnações enviadas por outros meios e que 
não chegarem ao Pregoeiro(a) tempestivamente. 
 
3.4.3. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 
21, §4º, da Lei nº 8.666/1993. 
 
3.4.4. A decisão do(a) Pregoeiro(a) será publicada no Portal da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
(BBMNET), localizado no sítio eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br, vinculando os 
participantes e a Administração. 
 
3.5. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações, ficarão disponíveis no Portal da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, localizado no sítio eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br e no 
endereço www.sabara.mg.gov.br. 
 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a 
atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação que atenderem a todas as exigências 
contidas neste Edital. 
 
4.2. Não poderá participar da presente licitação empresa: 
 

www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.sabara.mg.gov.br
www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.sabara.mg.gov.br
www.iof.mg.gov.br
www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.sabara.mg.gov.br
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4.2.1. suspensa de participar em licitação e/ou impedida de licitar e contratar com o Município 
de Sabará; 
 
4.2.2. declarada inidônea para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta 
Federal, Estadual ou Municipal; 
 
4.2.3. em consórcio ou grupo de empresas nacionais ou estrangeiras com subcontratação ou 
formas assemelhadas; 
 
4.2.4. sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
 
4.2.5. não atendam ao estipulado no subitem 4.1 deste Título.  
 
4.3. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta, independentemente do resultado do procedimento licitatório. 
 
4.4. A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste instrumento convocatório 
 

5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. Os Licitantes ou seus representantes deverão estar previamente credenciados no site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores). (art. 19, I, do 
Decreto Federal nº 10.024/2019). 
 
5.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, por telefone, 
WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão na forma eletrônica (art. 19, III, do Decreto Federal nº 10.024/2019). 
 
5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou a Prefeitura, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, VI, do Decreto Federal 
nº 10.024/2019). 
 

6. O ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão exclusivamente 
por meio do sistema a proposta comercial com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
6.1.1. Os anexos da proposta comercial (quando houver) e os documentos de habilitação 
deverão ser inseridos no sistema separadamente, cada um em campo próprio. 
 
6.1.2. Durante o período compreendido entre a publicação do edital e o horário limite estipulado 
para abertura da sessão pública o licitante poderá incluir ou excluir sua proposta comercial. 
 
6.1.3. A etapa de que trata o item anterior será encerrada com a abertura da sessão pública. 

www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.bbmnetlicitacoes.com.br
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6.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos no edital ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção “login”, opção 
“Licitação Pública”, “Sala de Negociação”. 
 
6.3.  O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 
6.4.  A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital, bem como na legislação vigente. 
 
6.5.  Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante não 
haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de julgamento. 
 
6.6.  Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
6.7.  Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o 
item 10.7. deste Instrumento. 
 
6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.9. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
6.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 
continuidade da sessão. 
 
6.11. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 
lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
 
6.12. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 

7. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
7.1. O licitante deverá inserir as informações referente a sua proposta comercial nos campos 
apropriados do sistema eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias (BBMNET), seguindo o 
critério de julgamento e as especificações técnicas descritas no Anexo I do Edital. 
 
7.1.1. É vedada a identificação do licitante por qualquer meio nesta fase do processo. 
 

www.bbmnetlicitacoes.com.br
www.bbmnetlicitacoes.com.br
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7.1.2. A proposta comercial deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação; 
 
7.1.2.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, o mesmo 
será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
 
7.1.3. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete 
até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do 
objeto da presente licitação. 
 
7.2. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 
algarismos e com duas casas decimais após a vírgula; 
 
7.3. O licitante poderá apresentar proposta referente ao(s) item(ns) ou lote(s) que for(em) de 
seu interesse, devendo esta e os lances referirem-se à integralidade de seu objeto, não se 
admitindo propostas e lances para fornecimento parcial do objeto do item/lote. 
 
7.4. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 
todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

 
8.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 
 
8.1.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, e suas alterações posteriores ou o 
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de 
sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de 
documentos de eleição ou designação de seus administradores; 
 
8.1.3. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-
se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
8.1.4. Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
8.1.5. Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

 
8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
– CNPJ; 
 
8.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
 
 
8.2.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
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União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
8.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
8.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 
 
8.2.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. O 
licitante que deixar de apresentá-los, será declarado inabilitado. 
 
8.2.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), assegurar-se-á o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) for declarada vencedora do certame, para a devida e 
necessária regularização. 
 
8.2.7.2. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 
 
8.2.7.3. O prazo previsto no subitem 8.2.7.1, poderá ser prorrogado por igual período, se 
requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração. 
 
8.2.7.4. A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do 
direito à contratação. 
 
8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 
8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, devidamente válida na data 
prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal 
8.666/93. 
 
8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as 
características e quantidades do objeto da licitação através da apresentação de 01 (um) 
atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com 
indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e 
demais condições da prestação do serviço. 
 
8.4.1.1. Considerando que apuração do valor adicionado fiscal é realizada pela Secretaria de 
Estado de Fazenda de Minas Gerais, com a finalidade de estabelecer o índice de participação 
dos municípios no produto da arrecadação do ICMS; Considerando que o índice do valor 
adicionado, conforme Lei Estadual nº 18.030/2009, possui peso de 75% na composição do 
índice de participação; Considerando que a Lei Complementar Nº 63/1990, em seu artigo 3º, § 
5º, estabelece que os Prefeitos Municipais, as associações de Municípios e seus representantes 
terão livre acesso às informações e documentos utilizados pelos Estados no cálculo do valor 
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adicionado, sendo vedado, a estes, omitir quaisquer dados ou critérios, ou dificultar ou impedir 
aqueles no acompanhamento dos cálculos; o atestado deverá constar, no mínimo, que o 
software possui: 
 
a) Importação de arquivos: 
 

• Arquivo de ATIVOS 

• Arquivo de RETORNO DO VAF 

• Arquivo de Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS-IPI 

• Arquivos da Receita Federal do Brasil PGDAS-D e DEFIS. 
 
 
b) Funcionalidades: 
 

• Processamento das DAMEFs carregadas no sistema; 

• Geração do RESUMO DE CFOPs, para o ano base de apuração do VAF, a partir da 
EFD ICMS-IPI; 

• Montagem da DAMEF a partir da EFD ICMS-IPI; 

• Apuração de divergências entre os valores apresentados na DAMEF versus aqueles 
obtidos da EFD ICMS-IPI; 

• Envio de notificações eletrônicas; 

• Módulo para gerenciamento das respostas às notificações expedidas. 
 
  
8.5. DECLARAÇÕES 

 
8.5.1. Declaração de que o licitante tem pleno conhecimento do objeto licitado e das exigências 
do edital e seus anexos e que não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o 
Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual, 
conforme modelo a seguir: 
 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa ........................................., CNPJ n.º ...................., declara, sob as 
penas da lei, que tem pleno conhecimento do objeto licitado, das exigências do edital e seus 
anexos e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Data e local 
_____________________________________ 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 
8.5.2. Declaração de que o licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos realizando qualquer trabalho, 
conforme determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666/93 (com redação dada pela 
Lei Federal n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, na forma da lei, 
conforme modelo a seguir: 
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DECLARAÇÃO 
 

A empresa................................................, inscrita no CNPJ sob n.º ..............................., por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)______________________________, portador 
do Documento de Identidade n° ______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em 
cumprimento ao disposto no art. 7°,XXXIII da Constituição da República, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 
Data e local 

_____________________________________ 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 
Qualificação: ------------------------------------- 

 
8.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
8.6.1. Os documentos de habilitação listados nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e 8.5 deste instrumento 
deverão ser enviados pelos licitantes por meio do sistema, em campo apropriado e segregado 
da proposta comercial, até a data estipulada para envio, antes da abertura da sessão pública. 
 
8.6.2. Os documentos de habilitação poderão ser produzidos por processo de certificação 
digital, e serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se 
o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel pelo licitante vencedor. 
 
8.6.2.1. Caso não sejam apresentados documentos certificados digitalmente, o licitante 
vencedor deverá encaminhar à comissão Permanente de Licitação, em nome do Pregoeiro (a), 
todos os documentos de habilitação na forma original ou cópia autenticada em cartório, no 
prazo de 02 (dois) dias úteis após à definição do resultado final e encerramento da sessão 
pública. 
 
8.6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento 
da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, para email 
licitacao@sabara.mg.gov.br, no prazo de 2h (duas horas), após solicitação do pregoeiro no 
sistema eletrônico (conforme dispõe o § 2º do art. 38, do Decreto Federal nº10.024/2019). 
 
8.6.4. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 
8.6.4.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.  
 
8.6.5. O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do 
licitante vencedor. 
 
8.6.6. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 
deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 
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8.6.6.1. Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é 
indeterminada, como é o caso do CNPJ, dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica, 
declarações, das procurações emitidas com prazo de vigência indeterminado, dentre outros. 
 
 

9. DA SESSÃO PÚBLICA 
 
9.1. DA ABERTURA DA SESSÃO 
 
9.1.1. A partir do horário previsto neste edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
 
9.1.2. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 
sua chave de acesso e senha. 
 
9.1.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
 
9.2. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
9.2.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
9.2.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
 
9.2.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
 
9.2.4. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de 
lances. 
 
9.2.5. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em 
que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
9.2.6. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro. 
 
9.2.7.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 
 
9.2.8.  O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
(quando for o caso) ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, 
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
 
9.2.9.  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
9.2.10.  Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.2.11. É vedada a identificação do licitante por qualquer meio nesta fase do processo. 
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9.3. DO ENVIO DE LANCES 
 
9.3.1. O envio de lances deste pregão será por meio do modo de disputa ABERTO, conforme 
disposição prevista no Decreto Federal nº10.024/2019, e seguirá os prazos determinados no 
Decreto mencionado. 
 
9.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais (conforme o caso), entre os 
lances será de R$ 0,10 (dez centavos), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
9.3.3. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
9.3.4.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
9.3.5. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da 
aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese. 
 
9.3.6. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem anterior, caso não haja 
envio de lances após o início da fase competitiva. 
 
9.3.6.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 
9.3.7. É vedada a identificação do licitante por qualquer meio nesta fase do processo. 
 
 

10. DO JULGAMENTO 
 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no 
edital. 
 
10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
10.2. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação no edital, conforme o critério de julgamento MENOR 
VALOR GLOBAL, considerando as especificações do objeto estabelecidas no Anexo I, e 
verificará a habilitação do licitante conforme disposições do item 8, do Edital.  
 
10.3. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às 
exigências fixadas neste Edital. 
 
10.4. Quando necessário, o(a) pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante que demonstre a 
exequibilidade de seus preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3§2
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10.5. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do 
proponente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo 
proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.  
 
10.6. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor. 
 
10.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo previsto no item 8.2.7.1, para a devida e necessária regularização. 
 
10.7. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar a proposta de preços, para o email 
licitacao@sabara.mg.gov.br, adequada ao último lance ofertado após a negociação, no prazo de 
2h (duas horas) contados da solicitação do pregoeiro, bem como os documentos 
complementares (quando for o caso).  
 
10.8 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo(a) pregoeiro(a), 
equipe de apoio. 
 
10.10. DA DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA 
 
10.10.1 A “Licitante Vencedora” deverá apresentar, no dia útil seguinte ao da realização do 
certame, o “software” disponibilizado para realização do monitoramento e auditoria da apuração 
do VAF – Valor Adicional Fiscal municipal. 
 
10.10.1.1 A PROPONENTE classificada provisoriamente em primeiro lugar, será obrigada a 
comprovar as características, funcionalidades, bem como aferir os parâmetros de desempenho 
do Software por meio de uma demonstração técnica, e devem atender a 100% das 
especificações descritas no Anexo I, sob pena de desclassificação. Caso o licitante seja 
desclassificado, serão convocados os licitantes na ordem de classificação para demonstração. 
Esta análise seguirá critérios unicamente objetivos. 
 
10.10.2. A Comissão Técnica de Avaliação, definida pela secretaria requerente verificará o 
atendimento às especificações técnicas do sistema, constantes no Anexo I do Edital. 
 
10.10.3. A Comissão Técnica de Avaliação poderá, durante a demonstração do sistema, intervir 
ou não, com questionamentos e pedidos de esclarecimentos, o que a empresa licitante deverá, 
através do (s) expositor (es), responder de imediato. 
 
10.10.4. A Comissão Técnica de Avaliação reunir-se-á para a avaliação do sistema e emitirá 
pareceres baseado estritamente em critério objetivos, em relação as especificações técnicas 
contidas no Anexo I e termo de referência, confrontadas com a demonstração realizada pela 
empresa proponente classificada em primeiro lugar. 
 

10.10.5. Qualquer avaliação baseada em critérios subjetivos será considerada nula de plano 
direto. 

 

10.10.6. De acordo com os pareceres técnicos, o (a) Pregoeiro (a), verificará a comprovação da 
veracidade das informações prestadas pela licitante. Sendo comprovadas, a licitante será 
declarada vencedora do certame. Caso a licitante não comprove as especificações técnicas do 

mailto:licitacao@sabara.mg.gov.br
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Sistema, o (a) Pregoeiro (a) convocará a nova licitante classificada em segundo lugar, para 
respectiva demonstração do sistema, sendo avaliada nos mesmos moldes da licitante anterior. 

 

10.10.7. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias, do 
proponente. Se não aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subsequentes, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, 
prosseguindo-se o certame. 

 

10.10.8. A sessão de demonstração do Sistema será aberta aos demais licitantes interessados 
em participar da apresentação. 

 

10.10.9. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no item anterior, sem prejuízo de aplicação das 
penalidades cabíveis. 

 
10.10.10. O licitante vencedor da etapa de preço, habilitado, e convocado para realização do 
TESTE DE CONFORMIDADE, deverá apresentar TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E 
CONFIDENCIALIDADE PARA REALIZAÇÃO DO TESTE, conforme modelo no anexo II. 
 
 

11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
no prazo de 30 minutos a partir da manifestação do Pregoeiro. 
 
11.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir 
do dia seguinte ao término do prazo para manifestação. 
 
11.1.2. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões, no prazo de três dias, contados 
da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 
 
11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro 
estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
11.3. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob 
pena de não serem conhecidos:  
 
11.3.1. Ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a), no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhadas por meio 
do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias (BBMNET), anexadas em campo apropriado. 
 
11.4. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 
formas ou outros meios, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.  
 
11.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
11.6. O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo preferencialmente de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir 
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devidamente informado à autoridade superior, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento.  
 
11.7. A decisão acerca de recurso interposto será divulgada no site da BBMNET e no site desta 
Prefeitura. 
 
11.8. Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao 
Secretário Municipal de Administração, protocolizados no Protocolo, à Rua Comendador Viana, 
119, Centro, Sabará/MG, ou enviados para o endereço eletrônico licitacao@sabara.mg.gov.br, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação do respectivo ato. 
 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
 
12.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 

 
 

13. DO PAGAMENTO 
 
13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, pela Secretaria Municipal de Fazenda 
após o recebimento das notas fiscais/faturas à vista da declaração da efetiva entrega do objeto, 
observando-se ainda: 
 
13.1.1. A Secretaria municipal solicitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data 
de recebimento da nota fiscal para se pronunciar sobre o seu aceite, e os pagamentos serão 
processados pela Secretaria Municipal de Fazenda em até 20 (vinte) dias, juntamente com as 
guias CRF (Consulta Regularidade do Empregador), CND/INSS (Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida ativa da União) e CNDT (Certidão Negativa 
de Débito Trabalhista); 
 
13.1.2. Se a nota fiscal for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será 
efetuado após as devidas correções, dispondo a Prefeitura Municipal de Sabará do prazo 
estabelecido anteriormente para pronunciar sobre o aceite da nota fiscal corrigida. 

 
13.2. Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de algum serviço, o prazo de pagamento 
será descontinuado e reiniciado após a correção pelo Proponente Vencedor. 

 
13.3. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações orçamentárias da(s) 
secretaria(s) solicitante(s). 

 
 

14. PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
   
14.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue na forma prevista no Anexo I deste edital. 
 
14.2. O prazo para verificação da quantidade e qualidade do objeto será de até 05 (cinco) dias a 
contar do recebimento provisório. 
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14.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, a critério da Prefeitura, quando 
solicitado pelo fornecedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado. 
 
 
 
14.3. O recebimento definitivo será feito após a verificação da qualidade do objeto pelos 
responsáveis da Prefeitura, que lavrará termo assinado e aporá na Nota Fiscal o termo 
“RECEBIDO”, o que significará estar o objeto de acordo com edital e aceito definitivamente. 
 
14.4. Ainda que recebido em caráter definitivo subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade do 
licitante vencedor pela qualidade, perfeição e especificação do objeto. 
 
14.5. Fica a empresa vencedora do processo licitatório desclassificada e/ou o processo 
cancelado se for constatada alguma irregularidade na entrega do objeto licitado. 
 
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 
CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão 
o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela 
CONTRATANTE: 

 
15.1.1. advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

 
15.1.2. multas; 

 
15.1.3. suspensão temporária do direito de licitar; 

 
15.1.4. indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 

 
15.1.5. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo não superior a 2 (dois) anos, nos moldes do artigo 87, III da Lei Federal nº 8.666/1.993. 

 
15.2. A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total dos 
serviços em atraso, por dia de atraso na prestação dos serviços.  

 
15.3. A sanções previstas nos itens 15.1.1, 15.1.3 e 15.1.5 poderão ser aplicadas 
cumulativamente, com a do item 15.1.2, ou não, de acordo com a gravidade da infração, 
assegurada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato e, de 10 (dez) dias úteis, para a hipótese de aplicação da declaração de 
inidoneidade. 
  
15.4. EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
 
15.4.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 

 
15.4.1.1. Retardarem ou prejudicarem a execução do pregão; 

 
15.4.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 

 
15.4.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal; 
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15.4.1.4 Não mantiverem a proposta ofertada. 
 

 
16. DA CONTRATAÇÃO  

 
16.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante que tiver 
apresentado a proposta vencedora do certame, sendo aceita, será convocado para firmar o 
termo de contrato ou instrumento equivalente, cuja vigência de 12 (doze) meses, conforme 
minuta do Anexo III. 
 
16.1.1. O adjudicatário deverá provar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação para assinar o contrato, bem como conservá-las durante toda a sua execução. 
 
16.1.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou 
recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato. 
 
16.1.3. Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá 
manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade 
de cobrir o preço da proposta mais vantajosa. 
 
16.2. O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá 
assinar o contrato dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do seu recebimento. 
 
16.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 
decurso do prazo para tal, devidamente fundamentada. 
 
16.4. O contrato terá seu prazo de vigência a partir de sua assinatura nos termos da Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores podendo, se houver interesse das partes, ser prorrogado 
mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
16.5. São vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 
associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, à fusão, cisão 
ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Sabará, e 
desde que não afete a boa execução do contrato. 
 
 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
Anexo I – Especificações Técnicas e Condições Comerciais 
Anexo II – Minuta de Contrato 
 
17.2. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
documentação e da proposta, alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do 
objeto licitado não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a 
sua execução. 
 
17.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 



 

17 

 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
 
 
17.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  
 
17.5. Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados.  
 
17.6. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido. 

 
17.7. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 
disposto no § 3° do art. 43 da Lei nº 8.666/93. 
 

17.7.1. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante.  

 
17.8. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

 
17.9. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto 
no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
17.10. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o objeto deste pregão. 

 
17.11. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 
 
17.12. O(a) Pregoeiro(a) poderá determinar a apresentação de documento original, com vistas à 
confirmação da autenticidade de cópia apresentada no certame, quando julgar necessário ou se 
o documento for impugnado por algum licitante, em prazo a ser definido para cumprimento da 
diligência.  
 
17.13. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Oficial de Minas Gerais, no 
endereço eletrônico www.iof.mg.gov.br, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no 
§ 1º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e divulgadas no site www.sabara.mg.gov.br.  
 
17.14. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
licitantes.  
 
17.15. A Administração poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

www.iof.mg.gov.br
www.sabara.mg.gov.br
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17.16. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria.  
 

Sabará, 17 de março de 2022. 
 
 
 

Thiago Zandona Vasconcellos 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 019/2022 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
 

1 – OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cessão de 
direito de uso de software, 100% acessível via web, incluindo treinamento e suporte técnico, 
para realização da gestão, monitoramento e auditoria da apuração do valor adicional municipal 
– VAF, em atendimento a Secretaria Municipal de Fazenda, conforme condições estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos. 
 

2 – JUSTIFICATIVA: A realização sistemática de auditoria da apuração do valor adicionado 

municipal, apurado pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerias, é de extrema 

relevância para as receitas municipais. Na composição do IPM – Índice de Participação 

Municipal, o valor adicionado (VAF), por força do artigo 158 da Constituição Federal, poderá ter 

um peso mínimo de até 65% (EC 108). Esse critério é o principal fator na composição do IPM, 

utilizado para definir a cota-parte do ICMS pertencente aos municípios. Apesar de ser uma fatia 

de um bolo dividido para 853 municípios mineiros, a cota-parte do ICMS figura dentre as 

principais receitas do município, dada sua relevância. 

Desta forma, é de suma importância para o município realizar auditoria da apuração do 

valor adicionado municipal, que está a cargo do estado, objetivando garantir que o VAF apurado 

para o município não contenha omissões, inconsistências e erros. 

O uso de tecnologias, principalmente após a publicação da Portaria SRE 175, de 17 de 

julho de 2020, para processamentos de documentos fiscais eletrônicos, vem sendo a cada dia 

mais necessário para realização desta auditoria. A apuração do VAF, de forma independente 

pelo município, confrontando os resultados obtidos com aqueles realizados pela Secretaria de 

Estado de Fazenda – SEF-MG, torna-se imprescindível. A aplicação destas tecnologias, com 

validação e cruzamentos de dados, é a única forma do município garantir sua correta 

participação na parte do ICMS pertencente aos municípios. 

A Lei Complementar Nº 63/1990, em seu artigo 3º estabelece: 

   § 5º Os Prefeitos Municipais, as associações de Municípios e seus 

representantes terão livre acesso às informações e documentos utilizados 

pelos Estados no cálculo do valor adicionado, sendo vedado, a estes, 

omitir quaisquer dados ou critérios, ou dificultar ou impedir aqueles no 

acompanhamento dos cálculos. 
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3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO AMPLIADA UN. QTDE. PREÇO 
UNIT. 

TOTAL 

001 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ASSESSORIA E 
ACONPANHAMENTO - VAF 

SV 01   

 
O software deverá conter, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

 

3.1. DAS IMPORTAÇÃO DE ARQUIVOS: 
 

3.1.1.  Importação do arquivo de ATIVOS, disponibilizado em cada exercício pela Secretaria de 
Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF-MG, conforme leiaute definido pela mesma. 
 

3.1.2.  Importação dos arquivos de RETORNO do VAF/DAMEF, também disponibilizado pela 
SEF-MG, conforme leiaute definido pela mesma. 
 
3.1.3.  O banco de dados deverá ser estruturado visando o armazenamento consecutivo dos 
RETORNOS. Isto é, permitir a gravação sequencial dos arquivos de RETORNO do 
VAF/DAMEF, inclusive de exercícios anteriores ao ano da contratação. 
 

3.1.4.  Arquivos da escrituração fiscal digital- EFD ICMS-IPI, como previsto no ATO 
COTEPE/ICMS 44, de 07 de agosto de 2018, e suas alterações. Deverão ser importados todos 
os registros suficientes à execução da auditoria, conforme Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, além daqueles necessários ao pleno atendimento das funcionalidades descritas neste 
Termo. 
 
3.1.5.  Arquivos Simples Nacional, especificamente DEFIS e PGDAS-D. 
 
3.1.6. Importação de arquivos de documentos fiscais eletrônicos, formato XML: NFe, NFAe e 
CTe. 
 

3.2.  DOS CADASTROS 
3.2.1. Manutenção de cadastro dos contribuintes:  

a) O sistema deverá permitir edição de campos cadastrais referente aos contribuintes 
constantes na tabela de ativos, objetivando a atualizações cadastrais do contador 
responsável, tais como: nome, e-mail, endereço, telefone. Os campos passíveis de 
alteração deverão ser aqueles estabelecidos pela Secretaria Municipal de fazenda. 

b) O sistema deverá permitir associar status aos contribuintes, tais como: ativo, inativo e 
suspenso. Deverá permitir, para fins de controle do cadastro do VAF, inativar 
contribuintes que comprovadamente encerraram suas atividades, sem, entretanto, 
realizar baixa de sua inscrição estadual. Na listagem de contribuintes deverá ter uma 
indicação de seu status, qual seja: ativo, inativo, suspenso ou outro. 
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3.2.2. Cadastro de usuários: a ferramenta de administração do sistema deverá permitir 
configurar normas de segurança da aplicação, definir os usuários autorizados e permissões de 
acesso de cada um, de tal modo a: 

a) configurar um ou mais usuários com perfil de privilégio máximo de acesso para o 
município, com capacidade de atribuição de perfis de acesso aos demais 
usuários; 

b) O sistema deverá conter pelo menos três níveis hierárquicos de acesso, com 
perfil a ser estabelecido pelo município. 
 

3.2.3. Associação de contribuintes aos fiscais/auditores: O sistema deverá ser capaz de 
vincular os contribuintes aos fiscais ou auditores tributários. Esta vinculação de contribuintes 
aos fiscais/auditores deverá ser feita em um módulo específico do sistema e realizada pelo 
usuário administrador. Um determinado fiscal/auditor, ao efetuar o login no sistema, deverá 
visualizar somente os contribuintes a ele associados. 
 
3.3.  DO CADASTRO DE NOTIFICAÇÕES 
 
Os textos das notificações contempladas no item 3.6 deverão ser definidos através de um 
módulo de cadastro de notificações. Este módulo deverá contemplar: 

a) Cadastro do texto da notificação 
b) Cadastro do assunto do e-mail 
c) Inserção do brasão municipal 
d) Cabeçalho com inserção de dados variáveis, tais como: nº do retorno utilizado, razão 

social, inscrição estadual, município, telefone, e-mail. 
e) Programação para inserção dos dados variáveis referentes à notificação 
f) Cadastramento de assinatura: o sistema deverá permitir que o fiscal/auditor tributário 

faça um cadastramento de sua identificação (“assinatura”) e ao efetuar o login no 
sistema todas as notificações devem receber, automaticamente, a identificação daquele 
fiscal/auditor. 

 

3.4.  DO CADASTRO DO FORMULÁRIO DE RESPOSTA 

O sistema deverá possuir um módulo para criação do formulário de resposta, utilizado pelo 
contador, para emitir sua resposta à uma determinada notificação. Este módulo deverá 
contemplar: 

a) Seleção da notificação à qual o formulário de resposta estará associado. Isto é, o 
sistema deverá dar a possibilidade de criar um formulário de resposta específico para 
cada tipo de notificação especificada no item 3.6. 

b) Todo formulário de resposta deverá conter, no mínimo, os seguintes campos e ou 
informações: 

- Identificação do município 

- Identificação da notificação, conforme item 3.6 

- Identificação do contribuinte: inscrição estadual, razão social, CNPJ e regime de 
recolhimento  

- Caixa de Texto, mínimo de 1.000 caracteres 

- Campo para upload de arquivos e/ou documentos 

 

3.5. DAS FUNCIONALIDADES MÍNIMAS QUANTO AO PROCESSAMENTO DA EFD ICMS-IPI 
E DO SIMPLES NACIONAL 
 
3.5.1. O sistema deverá apresentar, a partir do processamento dos arquivos da EFD ICMS-IPI, 
todas as informações existentes no leiaute da Declaração de Movimento Econômico e Fiscal  
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– DAMEF, que são utilizadas na apuração do valor adicionado fiscal. Isto é, deverá construir a 
DAMEF através dos dados extraídos da EFD ICMS-IPI, inclusive os itens do quadro 
EXCLUSÕES DO VAF e DETALHAMENTO DE OUTRAS ENTRADAS (Registro 1400 da EFD), 
obedecendo todas as regras estabelecidas na Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020. Essa 
DAMEF será intitulada de DAMEF MUNICÍPIO. Juntamente à DAMEF MUNICÍPIO o sistema 
deverá apresentar o resumo dos códigos fiscais de operação – CFOPs. Para cada CFOP 
obtido no processamento da EFD o sistema deverá listar todos os documentos fiscais 
eletrônicos escriturados sob aquele código. 
 
3.5.2. O sistema deverá apresentar uma tela/relatório com cruzamento da DAMEF MUNICÍPIO 
com a DAMEF apresentada no arquivo de RETORNO da SEF-MG. O cruzamento deverá 
considerar todos os campos da DAMEF, ou seja, ENTRADAS, SAÍDAS, EXCLUSÕES, e 
QUADRO DETALHAMENTO DE OUTRAS ENTRADAS. 
 
3.5.3. Para as TRANSPORTADORAS que possuírem os arquivos da EFD ICMS-IPI 
carregados na base de dados, o sistema deverá gerar também na DAMEF MUNICÍPIO a aba 
DETALHAMENTO DE OUTRAS ENTRADAS. Os valores apresentados para cada município 
neste detalhamento deverão ser proporcionais ao total do VALOR CONTÁBIL dos fretes neles 
iniciados. Para isso deverá ser utilizado os campos Nº 24 e Nº 25 do registro D100 da EFD 
ICMS-IPI, referente a cada conhecimento de transporte eletrônico – CTE, emitido pela 
TRANSPORTADORA.  
 
Deverá apresentar também o DETALHAMENTO com base do REGISTRO 1400 da EFD ICMS-
IPI (Resolução Nº 5.369, de 22/05/2020), conforme CAMPO 125 (RN 125) e CAMPO 125a (RN 
125a) da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020. 
A aba DETALHAMENTO DE OUTRAS ENTRADAS deverá constar também no cruzamento da 
DAMEF MUNICÍPIO com aquela apresentada no arquivo de RETORNO da SEF-MG. 
 
3.5.4. Através da carga dos arquivos do Simples Nacional (DEFIS e PGDAS-D), obtidos da área 
restrita do Simples Nacional do Município, o sistema deverá apresentar o cálculo do VAF 
realizado através dessas bases de dados e confrontar com aquele realizado pela SEF-MG e 
disponibilizado ao município através dos arquivos de retorno o VAF. Como resultado desse 
cruzamento o sistema deverá apresentar relatórios com no mínimo as seguintes informações: 
 
a) Relatório 1 – VAF SN Município x VAF SN SEF-MG 

- CNPJ 

- Inscrição Estadual 

- Razão Social 

- Total da Receita com incidência de ICMS (base de cálculo do VAF) 

- Valor Adicionado (32%) 

- VAF apresentado no arquivo de retorno SEF-MG 

- Diferença apurada 

- Total da diferença apurada 
 

b) Relatório 2 – Relatório analítico – Prova para recurso junto à SEF-MG 

- CNPJ 

- Inscrição Estadual 

- Razão Social 

- CNAE (Atividade econômica) 

- Receita com incidência de ICMS – Janeiro a Dezembro 
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- Nº DE AUTENTICAÇÃO (CHAVE, ID) da PGDAS referente ao seu 
respectivo mês de transmissão 

- Total da Receita anual (base de cálculo do VAF) 
   
 
c) Relatório 3 – DEFIS 

- CNPJ 

- ID da DEFIS 

- Razão Social 

- Unidade da Federação (UF) 

- Total Global de valores detalhados na DEFIS para o munícipio 

- Cálculo do VAF (32%) 

- Valor lançado do crédito externo pela SEF-MG 

- Diferença 

- Total das Diferenças 
 

3.6. DO ENVIO DE NOTIFICAÇÕES ELETRÔNICAS 
 
O sistema deverá gerar um conjunto de notificações eletrônicas, indicando possíveis 
inconsistências na DAMEF SEF-MG, e enviar para o e-mail do contador responsável, conforme 
cadastro de ATIVOS, bem como possibilitar impressão para protocolo “in loco”. As notificações, 
quando enviadas eletronicamente, deverão aparecer no corpo do e-mail do contador 
responsável, e não como anexo. 
 
No envio de qualquer notificação especificada neste item o sistema deverá permitir a escolha de 
qualquer quantidade de contribuintes a serem notificados, ou todos os contribuintes 
enquadrados na notificação. O sistema deverá garantir que o envio deve ser feito somente para 
contribuintes que se enquadrem dentro dos parâmetros de cada uma das notificações. O 
enquadramento do contribuinte nessas respectivas notificações deverá ser realizado 
automaticamente pelo sistema, segundo o conceito próprio de cada uma delas. 
 
O sistema deverá apresentar, no mínimo, as seguintes notificações: 
 
3.6.1. Manual sintético da DAMEF, visando sua VALIDAÇÃO no SIARE por parte do Contador, 
conforme DECRETO Nº 47.861, de 10/02/2020 e Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
bem como apresentação do prazo para realização desta VALIDAÇÃO. 
 
3.6.2. Carta para os contadores, existentes no arquivo de ativos disponibilizado pela Secretaria 
de Estado de Fazenda – SEF, informando sobre os procedimentos do sistema de 
monitoramento da apuração do VAF, incluindo inclusive a lista de contribuintes que 
constam no CADASTRO DE ATIVOS sob sua responsabilidade, bem como informações de 
prazo para VALIDAÇÃO da DAMEF. 
 
3.6.3. Carta de solicitação dos arquivos da ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD 
ICMS-IPI, para os contribuintes obrigados à essa escrituração digital. 
 
3.6.4. Notificação aos contribuintes OMISSOS na VALIDAÇÃO da DAMEF, no caso das 
empresas do regime débito/crédito. 
 
3.6.5. Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no preenchimento do 
campo AJUSTE DE TRANSFERÊNCIAS. Campos 87 e 115 (RN 87 e RN 15), da Portaria SRE 
175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
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3.6.6.  Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no preenchimento do 
campo TRANSPORTE TOMADO, CAMPO 112 (RN 112) da Portaria SRE 175, disponível para 
edição.  A partir do processamento dos arquivos da EFD ICMS-IPI do contribuinte, o sistema 
deverá identificar todos os CTE´s, com frente iniciado no município, emitidos por 
transportadoras não inscritas no estado. Caso o somatório do valor contábil destes CTE´s 
seja SUPERIOR ao CAMPO 121 (RN 121) da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, para 
este município, o contribuinte deverá ser notificado da divergência. 
 
3.6.7. Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS do regime débito/crédito, 
sediadas em qualquer município mineiro, com fretes iniciados neste município. O sistema 
deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração fiscal digital processados na 
base de dados, os conhecimentos de transportes emitidos aos tomadores desse serviço no 
município, por CNPJ, e cruzar com as informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no 
arquivo de retorno do VAF/DAMF. Todas as transportadoras que informaram em suas DAMEFs, 
quadro Detalhamento de Outras Entradas, valor inferior ao apurado pelo sistema, deverá ser 
notificada. Nesta notificação deverá ser enviado também todas as chaves dos CTE-s com frete 
iniciado no respectivo município. 
 
3.6.8. Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS optantes pelo Simples 
Nacional, sediadas em outro município mineiro, com fretes iniciados neste município. O sistema 
deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração fiscal digital processados na 
base de dados, os conhecimentos de transportes emitidos aos tomadores desse serviço no 
município, por CNPJ, e cruzar com as informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no 
arquivo de retorno do VAF/DAMF. Todas as transportadoras que informaram em suas DEFIS 
valor inferior ao apurado pelo sistema, deverá ser notificada. Nesta notificação deverá ser 
enviado também todas as chaves dos CTE-s com frete iniciado no respectivo município. 
 
3.6.9.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela de ICMS retido por substituição tributária, 
quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 1 (RN1), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
 
3.6.10.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela de ICMS retido por substituição tributária, quando 
se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 12 (RN12), da Portaria SRE 
175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
 
3.6.11.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela IPI que não integre base de cálculo ICMS, 
quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 2 (RN2), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
 
3.6.12.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela IPI que não integre base de cálculo ICMS, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 13 (RN13), da Portaria SRE 
175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
 
3.6.13.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna ENTRADAS, item Energia/Comunicação, quando se compara a DAMEF 
SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 3 (RN3), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, disponível para edição. 
 
3.6.14.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna ENTRADAS, item Transporte (Parcela não utilizada), quando se compara a 
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DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 4 (RN4), da Portaria SRE 175, de 17 de 
julho de 2020, disponível para edição. 
 
3.6.15.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna ENTRADAS, item Subcontratação de Serviço de Transporte, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Nesta, a subcontratação de transporte 
deverá ser calculada a partir dos CTEs emitidos por outras transportadoras inscritas neste 
estado e escriturados nas entradas da transportadora que esteja realizando a subcontratação. 
Campo 5 (RN5), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
 
3.6.16.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO EXCLUSÕES 
DO VAF - coluna SAÍDAS, item TRANSP. INICIADOS EM OUTROS PAÍSES/UF/ 
MUNICIPAL/AÉREO DE PASSAGEIRO, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 14 (RN14), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 
 
3.6.17.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 
Campo 84 (RN84), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. Além 
de apontar a divergência para o TOTAL do item, a notificação deverá apresentar ainda a 
divergência entre o valor detalhado deste item para o município na DAMEF SEF-MG com 
aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
 
3.6.18.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 
Campo 85 (RN85), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. Além 
de apontar a divergência para o TOTAL do item, a notificação deverá apresentar ainda a 
divergência entre o valor detalhado deste item para o município na DAMEF SEF-MG com 
aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
 
3.6.19.  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item COOPERATIVAS, 
quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 114 (RN114), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. Além de apontar a 
divergência para o TOTAL do item, a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o 
valor detalhado deste item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na 
DAMEF MUNICÍPIO. 
 
3.6.20  Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item MUDANÇA DE 
MUNICÍPIO, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 126 
(RN126), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. Além de apontar 
a divergência para o TOTAL do item, a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre 
o valor detalhado deste item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na 
DAMEF MUNICÍPIO. 

 
 

3.7. DA GESTÃO DE RESPOSTAS 
 
O sistema deverá possuir um módulo para gerir as respostas enviadas pelos contadores às 
notificações expedidas. Esse módulo deverá ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 
 
3.7.1. Permitir ao contador, a partir de uma notificação recebida, registrar sua resposta em um 
formulário próprio do sistema; 
 
3.7.2. O formulário de resposta deverá permitir a realização de uploads de arquivos; 
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3.7.3. O formulário deverá possuir um caixa de texto para inserção da resposta; 

 
3.7.4. A análise da resposta enviada pelo contador deverá ser visualizada no módulo de gestão 
de resposta do usuário (fiscal/auditor). Na lista de contribuintes notificados, o sistema deverá 
indicar aqueles que já apresentaram resposta como “RESPONDIDO” e aqueles que não 
apresentaram resposta como ‘NÃO RESPONDIDO”. 

 
3.7.5. O sistema deverá proporcionar ao usuário (fiscal/auditor) o envio de uma contra resposta 
ou dar baixa no sistema da questão relativa àquele contribuinte. 

 
3.7.6. Após acessar um contribuinte que enviou uma resposta, a tela do módulo deverá, além da 
reposta enviada e/ou arquivos anexados, apresentar: 
 

▪ Data e hora do envio da notificação; 
▪ Número do protocolo gerado para o contador; 
▪ Visualização e/ou impressão da notificação enviada; 
▪ Possibilidade de atualização do e-mail do contador e reenvio da 

notificação; 
▪ Possibilidade de registrar no sistema a resposta do contador enviado por 

outros meios, como e-mail e protocolo geral da prefeitura (resposta em 
papel); 

▪ Possibilidade de, ao enviar uma contra resposta para um contribuinte, 
anexar arquivos. 
 

3.8. DA EMISSÃO DE RELATÓRIOS 
 

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios: 
 

3.8.1. Relatório apresentando os contribuintes com declarações (DAMEF SEF-MG) que se 
encontram SEM MOVIMENTAÇÃO, caso existam. Neste relatório deverá também apresentar 
uma indicação de que a EFD ICMS-IPI, carregada e processada no sistema, possui ou não 
movimentação. 
 
3.8.2.  Relatório apresentando o cruzamento COMPLETO da DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. O cruzamento deverá levar em conta todos os campos das Entradas, Saídas, 
Exclusões e Detalhamentos 
. 
3.8.3. Relatório cadastral dos contribuintes; 
 
3.8.4. Listagem simplificada dos contribuintes ativos; 
 
3.8.5. Listagem dos contadores responsáveis pelos contribuintes do município; 
 
3.8.6. Listagem de contribuintes apresentando VAF atual, VAF anterior, diferença absoluta e 
relativa. O sistema deverá permitir escolha de qualquer retorno do exercício para geração desse 
relatório. 
 
3.8.7. Evolução do VAF total ao longo dos vários retornos do exercício. Tabela e gráfico. 
Apresentação nesse relatório do VAF total apurado do ano anterior, bem como do índice obtido 
naquele ano. Inclusão de todos os retornos lidos no exercício; 
 
3.8.8. Listagem de contribuintes notificados contendo tipo de notificação, data, hora e usuário; 
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3.8.9. Notificações expedidas, contendo remetente, destinatário, data, hora e usuário 
responsável pelo envio; 
 
3.8.10. Listagem dos créditos externos recebidos, apresentado comparativo com o ano anterior 
para aqueles coincidentes. O sistema deverá permitir escolha de qualquer retorno do exercício 
para geração desse relatório; 
 
3.8.11. Quantitativos de contribuintes por regime de tributação, apresentando para cada regime 
o VAF TOTAL apurado; 
 
3.8.12.  Relatório e/ou tela contendo Informações completas utilizadas na apuração dos 
contribuintes do Simples Nacional 
 
3.8.13.  Relatório e/ou tela contendo Informações completas utilizadas na apuração dos 
contribuintes do SIMEI 
 
3.8.14.  Relatório e/ou tela contendo cruzamento das DAMEFs apresentadas em um 
determinado arquivo de retorno com aquelas apresentadas em outro arquivo de retorno, 
inclusive a exercícios anteriores ao logado no sistema. Isto é, realizar um cruzamento de 
DAMEF x DAMEF. 
 
3.8.15. Relatório das respostas recebidas por contribuinte, data e tipo de notificação.   

 
3.9. DA PLATAFORMA 
 
O software aqui especificado deverá ser 100% WEB e executável diretamente a partir dos 
principais browsers do mercado. 
 
O sistema deve utilizar o protocolo HTTPS (Hyper Text Transfer Protocol Secure ), para 
transferência de dados na internet de forma segura, com a utilização de  um certificado seguro 
válido SSL (Secure Sockets Layer ) emitido por uma Autoridade Certificadora (CA), para 
garantir a integridade, autenticidade e confidencialidade das informações recebidas e enviadas 
através do sistema. 
 
3.10. DO SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO 
 
A empresa contratada deverá realizar, na implantação do sistema, treinamento mínimo de 20 
horas para os servidores municipais que farão uso do sistema. Esse treinamento visa dotar 
esses servidores das condições necessárias para uso do software, conhecendo todas suas 
funcionalidades. 
 
A empresa contratada deverá também disponibilizar canais de comunicação (e-mail, telefone, 
Skype, etc.) para prestar suporte técnico aos servidores municipais, usuário do sistema, 
objetivando a resolução de problemas técnicos que porventura ocorram com o sistema. 
Respostas a esses chamados deverão ser dadas em no máximo 12 horas, inclusive com visita 
de técnicos da empresa “in loco”, caso seja necessário. 
 
3.11. DO TESTE DE CONFORMIDADE  
 
A LICITANTE VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR NO DIA SEGUINTE AO DA 
REALIZAÇÃO DO CERTAME, O SOFTWARE DISPONIBILIZADO PARA REALIZAÇÃO DO 
MONITORAMENTO E AUDITORIA DA APURAÇÃO DO VAF MUNICIPAL.  
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A avaliação acerca da exatidão, cumprimento e conformidade com as especificações e 
características mínimas e demais exigências no Termo de Referência acontecerá durante a 
realização de Teste de conformidade do software. 
 
3.11.1. Os requisitos técnicos do software demonstrados pelo licitante no Teste de 
Conformidade serão avaliados pela Comissão Técnica de Avaliação (CTA), criada 
exclusivamente para esta finalidade, cujos membros serão escolhidos livremente e designados 
pela ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.11.2. O Teste de conformidade do software deverá ser feito em local e data estabelecida pelo 
Pregoeiro, que disponibilizará um equipamento com acesso à internet, bem como arquivos para 
importação, conforme item 4.1 deste Termo. 
 
3.11.3. Os demais licitantes serão formalmente comunicados do local, data e hora designados, 
a fim de indicarem, se assim o desejarem e até o prazo estabelecido na comunicação, o seu 
representante que participará do Teste de Conformidade. 
 
3.11.4.  Apenas os membros da Comissão técnica de Avaliação poderão fazer perguntas ou 
solicitar esclarecimentos ao representante do licitante enquanto o mesmo estiver demonstrando 
o requisito. 
 
3.11.5. Após o encerramento da seção de avaliação será concedido o prazo de 02 (dois) dias 
úteis para o os demais licitantes apresentarem recurso sobre a demonstração feita pelo licitante 
vencedor, desde que manifeste a intenção neste sentido ao final da seção. 
 
3.11.6. Havendo a intenção de apresentação de recurso por parte de algum licitante a Comissão 
deliberará à conformidade ou não do sistema demonstrado, após o encerramento do prazo 
previsto no item anterior, em até 02 (dois) dias úteis. 
 
3.11.7. Não havendo a intenção de nenhum licitante em apresentar recurso, ou não havendo 
representante de nenhum outro licitante na seção, a Comissão poderá deliberar imediatamente 
após o encerramento dos trabalhos ou no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
 
3.11.8. O não atendimento de pelo menos um requisito OBRIGATÓRIO, constante no 
quadro dos itens de avaliação, ensejará em desclassificação do licitante. Já dentre os 
itens NÃO OBRIGATÓRIOS o licitante deverá atender pelos menos 90% deles. 
 
3.11.9. No caso de desclassificação será concedido o prazo de 02 (dois) para o licitante 
desclassificado apresentar recurso contra a decisão da CTA. 
 
3.11.10. A Comissão Técnica de Avaliação deverá julgar o recurso do licitante no prazo de 02 
(dois) dias. 
 
3.11.11. Mantida a desclassificação do licitante, o Pregoeiro convocará a 2ª melhor oferta 
proposta, sendo aplicável todas as disposições na busca da proposta mais vantajosa. 
 
3.11.12. No caso de classificação do licitante, o Pregoeiro ou a autoridade competente 
adjudicará o objeto da licitação. 
 
3.11.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, pela Comissão 
Técnica de Avaliação e pelos licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar ainda as 
assinaturas da equipe de apoio, sendo-lhe facultado este direito. 
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3.11.14. O licitante vencedor da etapa de preço, habilitado, e convocado para realização do 
TESTE DE CONFORMIDADE, deverá apresentar TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E 
CONFIDENCIALIDADE PARA REALIZAÇÃO DO TESTE, conforme modelo no anexo II. 
 
 

3.12. DO QUADRO DE AVALIAÇÃO DE ITENS 

 

N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 

APROVADO 

 SIM NÃO 

1  IMPORTAÇÃO DE ARQUIVOS 

1.1 

 O sistema permite Importação de 
arquivo de ATIVOS, 
disponibilizados por exercício, pela 
Secretaria de Fazenda do Estado 
de Minas Gerais – SEF-MG. 

X     

1.2 

 O sistema permite a importação de 
arquivo de RETORNO, 
disponibilizados por exercício, pela 
Secretaria de Fazenda do Estado 
de Minas Gerais – SEF-MG. 

X     

1.3 

 O banco de dados é estruturado 
visando o armazenamento 
consecutivo dos RETORNOS, isto 
é, permite a gravação sequencial 
dos arquivos de RETORNO do 
VAF/DAMEF, inclusive de 
exercícios anteriores ao ano da 
contratação. 

X     

1.4 

 O sistema importa os arquivos da 

escrituração fiscal digital- EFD 

ICMS-IPI, como previsto no ATO 

COTEPE/ICMS 44, de 07 de 

agosto de 2018, e suas alterações. 

X     

1.5. 

 O sistema importa os arquivos da 

PGDAS-D e DEFIS – Simples 

Nacional 

X   

2.  CADASTRO 

2.1 

 O sistema permite a edição de 
campos cadastrais referente aos 
contribuintes constantes na 
tabela de ativos, objetivando a 
atualizações cadastrais do 
CONTADOR RESPONSÁVEL, 
tais como: 

2.1.1  Nome       

2.1.2  E-mail       

2.1.3  Endereço       

2.1.4  Telefone       

2.2  O sistema permite associar status X     
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

aos contribuintes, tais como: ativo, 
inativo e suspenso. 

2.3 

 O sistema permite, para fins de 
controle do cadastro do VAF, 
inativar contribuintes que 
comprovadamente encerraram 
suas atividades, sem, entretanto, 
realizar baixa de sua inscrição 
estadual. 

X     

2.4 

 O sistema possui, na listagem de 
contribuintes, uma indicação de 
seu status, qual seja: ativo, inativo, 
suspenso ou outro. 

      

2.5 

 A ferramenta de administração 
do sistema permite definir 
usuários autorizados com 
permissões de acesso contendo 
pelo menos três níveis 
hierárquicos: 

2.5.1 
 Administrador: acesso a todas as 

funções, incluindo cadastro de 
usuários. 

      

2.5.2 
 Fiscal/Auditor: acesso às funções 

de operação. 
      

2.5.3  Leitor: somente para consultas.       

2.6 

 O sistema é capaz de vincular os 
contribuintes carregados no 
sistema, através do arquivo de 
ATIVOS ou RETORNO, aos 
servidores executores (fiscais ou 
auditores tributários). 

X     

2.6.1 

 A vinculação de contribuintes aos 
executores é feita em um módulo 
específico do sistema e realizada 
pelo usuário administrador. 

X     

2.6.2 

 O sistema permite que um 
determinado executor, com 
contribuintes associados a ele, ao 
efetuar o login, carregue em todas 
as suas telas somente os 
contribuintes associados a tal 
executor. 

X     

3  CADASTRO DE NOTIFICAÇÕES 

3.1 

 Os textos das notificações 
contempladas no item 6 deste 
Teste são cadastrados através de 
um módulo de cadastro de 
notificações. 

 X     

3.1.2 
 O sistema apresenta módulo de 

cadastramento de notificações 
contemplando: 
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

3.1.2.1  Cadastro do texto da notificação       

3.1.2.2  Cadastro do assunto do e-mail       

3.1.2.3  Inserção do brasão municipal       

3.1.2.4 

 Cabeçalho com inserção de dados 
variáveis, tais como: nº do retorno 
utilizado, razão social, inscrição 
estadual, município, telefone, e-
mail. 

      

3.1.3 

 O sistema permite que o 
fiscal/auditor tributário faça um 
cadastramento de sua identificação 
(“assinatura”) e ao efetuar o login 
no sistema todas as notificações 
devem receber, automaticamente, 
a identificação daquele 
fiscal/auditor. 

X     

4 
 CADASTRO DO FORMULÁRIO 

DE RESPOSTA 

4.1 

 O sistema possui um módulo para 
criação do formulário de resposta, 
utilizado pelo contador, para emitir 
sua resposta à uma determinada 
notificação. 

X     

4.2  Este módulo contempla: 

4.2.1 

 A seleção da notificação à qual o 
formulário de resposta estará 
associado. Isto é, o sistema dá a 
possibilidade de criar um formulário 
de resposta específico para cada 
tipo de notificação especificada no 
item 6. 

      

4.2.2 

 Os formulários de resposta 
contêm, no mínimo, os 
seguintes campos e ou 
informações: 

4.2.2.1  Identificação do município X     

4.2.2.2 
 Identificação da notificação, 

conforme item 6 deste Teste. 
      

4.2.2.3 
 Identificação do contribuinte: 

inscrição estadual, razão social, 
CNPJ e regime de recolhimento 

X     

4.2.2.4 
 Caixa de Texto, mínimo de 1.000 

caracteres 
X     

4.2.2.5 
 Campo para upload de arquivos 

e/ou documentos 
X     

5 

 FUNCIONALIDADES MÍNIMAS 
QUANTO AO PROCESSAMENTO 
DOS ARQUIVOS DA EFD ICMS-
IPI 
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

5.1 

 O sistema apresenta, a partir do 
processamento dos arquivos da 
EFD ICMS-IPI, todas as 
informações existentes no leiaute 
da Declaração de Movimento 
Econômico e Fiscal – DAMEF, 
que são utilizadas na apuração do 
valor adicionado fiscal. Isto é, 
confecciona a DAMEF através dos 
dados extraídos da EFD ICMS-IPI, 
inclusive os itens do quadro 
EXCLUSÕES DO VAF e 
DETALHAMENTO DE OUTRAS 
ENTRADAS (Registro 1400 da 
EFD), obedecendo todas as regras 
estabelecidas na Portaria SRE 
175, de 17 de julho de 2020. 

X     

5.1.1 

 A DAMEF obtida do 
processamento dos arquivos da 
escrituração fiscal digital – EFD 
ICMS-IPI apresenta também o 
resumo dos códigos fiscais de 
operação – CFOPs. 

X     

5.2 

 O sistema apresenta relatório com 
o cruzamento COMPLETO da 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. O cruzamento levar 
em conta todos os campos das 
Entradas, Saídas, Exclusões e 
Detalhamentos. 

X     

5.3 

 Para as TRANSPORTADORAS, 
que possuírem os arquivos da EFD 
ICMS-IPI carregados na base de 
dados, o sistema gera na DAMEF 
a aba DETALHAMENTO DE 
OUTRAS ENTRADAS onde os 
valores apresentados para cada 
município, neste detalhamento, é 
proporcional ao total do VALOR 
CONTÁBIL dos fretes nele iniciado, 
utilizando os campos Nº 24 e Nº 25 
do registro D100 da EFD ICMS-IPI, 
referente a cada conhecimento de 
transporte eletrônico – CTE, 
emitido pela TRANSPORTADORA. 

X     

5.3.1 

 A aba DETALHAMENTO DE 
OUTRAS ENTRADAS do 
contribuinte tipo transportador / 
Débito e Crédito consta no 
cruzamento da DAMEF obtida pela 
EFD ICMS-IPI (DAMEF 

X     
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

MUNICÍPIO) com aquela 
apresentada no arquivo de 
RETORNO (DAMEF SEF-MG). 

5.4 

 O sistema, utilizando a base de 
dados PGDAS-D e os arquivos de 
retorno da SEF-MG, apresenta 
relatório confrontando o VAF 
apurado pelo sistema com aquele 
apurado pela SEF-MG. O relatório 
apresenta: 

- CNPJ 

- Inscrição Estadual 

- Razão Social 

- Total da Receita com 
incidência de ICMS (base de 
cálculo do VAF) 

- Valor Adicionado (32%) 

- VAF apresentado no arquivo 
de retorno SEF-MG 

- Diferença apurada 

- Total da diferença apurada 
 

X   

5.5. 

 O sistema, utilizando a base de 
dados PGDAS-D e os arquivos de 
retorno da SEF-MG, apresenta 
relatório confrontando o VAF 
apurado pelo sistema com aquele 
apurado pela SEF-MG, detalhando: 

- CNPJ 

- Inscrição Estadual 

- Razão Social 

- CNAE (Atividade econômica) 

- Receita com incidência de 
ICMS – Janeiro a Dezembro 

- Nº DE AUTENTICAÇÃO 
(CHAVE, ID) da PGDAS 
referente ao seu respectivo 
mês de transmissão 

- Total da Receita anual (base 
de cálculo do VAF) 

 

X   
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

5.6. 

 O sistema, utilizando a base de 
dados DEFIS e os arquivos de 
retorno da SEF-MG, apresenta 
relatório confrontando o VAF 
apurado pelo sistema com aquele 
apurado pela SEF-MG, detalhando: 

- CNPJ 

- ID da DEFIS 

- Razão Social 

- Unidade da Federação (UF) 

- Total Global de valores 
detalhados na DEFIS para o 
munícipio 

- Cálculo do VAF (32%) 

- Valor lançado do crédito 
externo pela SEF-MG 

- Diferença 

- Total das Diferenças 

 

X   

6 
 ENVIO DE NOTIFICAÇÕES 

ELETRÔNICAS 

6.1 

 O sistema gera um conjunto de 
notificações eletrônicas, indicando 
possíveis inconsistências nas 
informações validadas pelo 
contribuinte na DAMEF, e envia um 
e-mail do contador responsável, 
conforme cadastro de ativos da 
Secretaria de Estado de Fazenda. 

X   

6.2 

 As notificações, indicando 
possíveis inconsistências nas 
informações validadas pelo 
contribuinte na DAMEF, são 
disponibilizadas para envio através 
de correio eletrônico, com 
utilização do campo e-mail do 
contator responsável, constante no 
cadastro do ATIVOS, bem como 
possibilitar impressão para 
protocolo “in loco”. 

X     

6.3 

 As notificações, indicando 
possíveis inconsistências nas 
informações validadas pelo 
contribuinte na DAMEF, quando 
enviadas eletronicamente, são 
apresentadas no corpo do e-mail 
do contador responsável, e não 
como anexo. 
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

6.4 

 No envio de qualquer notificação o 
sistema permite a escolha de 
qualquer quantidade de 
contribuintes a serem notificados, 
ou todos os contribuintes 
enquadrados na notificação. 

X     

6.5 

 O sistema garante que o envio das 
notificações, indicando 
inconsistências nas informações 
validadas pelo contribuinte na 
DAMEF, é feito somente para 
contribuintes que se enquadrem 
dentro dos parâmetros de cada 
uma das notificações. O 
enquadramento do contribuinte 
nessas respectivas notificações é 
realizado automaticamente pelo 
sistema, segundo o conceito 
próprio de cada uma delas. 

X     

6.6 

 O sistema é capaz de analisar as 
bases de dados carregadas e 
gerar, por RETORNO, as 
seguintes notificações 
automatizadas para envio por 
meio de correio eletrônico, 
assim como possibilita realizar a 
impressão das mesmas: 

6.6.1 

 Manual sintético da DAMEF, 
visando sua VALIDAÇÃO no 
SIARE por parte do Contador, 
conforme DECRETO Nº 47.861, de 
10/02/2020 e Portaria SRE 175, de 
17 de julho de 2020, bem como 
apresentação do prazo para 
realização desta VALIDAÇÃO. 

      

6.6.2 

 Carta para os contadores, 
existentes no arquivo de ativos 
disponibilizado pela Secretaria de 
Estado de Fazenda – SEF, 
informando sobre os 
procedimentos do sistema de 
monitoramento da apuração do 
VAF, incluindo inclusive a lista 
de contribuintes que constam no 
CADASTRO DE ATIVOS sob sua 
responsabilidade, bem como 
informações de prazo para 
VALIDAÇÃO da DAMEF. 

      

6.6.3 
 Carta de solicitação dos arquivos 

da ESCRITURAÇÃO FISCAL 
DIGITAL – EFD ICMS-IPI, para os 

X     
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

contribuintes obrigados à essa 
escrituração digital - envio prévio 
ao 1º arquivo retorno; 

6.6.4 

 Notificação aos contribuintes 
OMISSOS da VALIDAÇÃO 
DAMEF, no caso das empresas do 
regime débito/crédito. 

X     

6.6.5 

 Notificação aos contribuintes com 
inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo AJUSTE 
DE TRANSFERÊNCIAS. Campos 
87 e 115 (RN 87 e RN 15), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição. 

      

6.6.6 

 Notificação aos contribuintes com 
inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo 
TRANSPORTE TOMADO, 
CAMPO 112 (RN 112) da Portaria 
SRE 175, disponível para edição.  
A partir do processamento dos 
arquivos da EFD ICMS-IPI do 
contribuinte, o sistema identifica 
todos os CTE´s, com frente 
iniciado no município, emitidos por 
transportadoras não inscritas no 
estado e, caso o somatório do 
valor contábil destes CTE´s seja 
SUPERIOR ao CAMPO 121 (RN 
121) da Portaria SRE 175, para 
este município, o sistema aponta o 
contribuinte para ser notificado. 

X     

6.6.7 

 Notificação eletrônica às 
TRANSPORTADORAS do regime 
débito/crédito, sediadas em 
qualquer município mineiro, com 
fretes iniciados neste município. O 
sistema consolida, a partir de todos 
os arquivos da escrituração fiscal 
digital processados na base de 
dados, os conhecimentos de 
transportes emitidos aos 
tomadores desse serviço no 
município, por CNPJ e cruza com 
as informações de CRÉDITO 
EXTERNO inseridas no arquivo de 
retorno do VAF/DAMF. Todas as 
transportadoras que informaram 
em suas DAMEFs, quadro 
Detalhamento de Outras Entradas, 
valor inferior ao apurado pelo 

X     
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N°  
 

ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

sistema, é indicada pelo sistema 
para notificação. Nesta notificação 
o sistema envia também todas as 
chaves dos CTE-s com frete 
iniciado no respectivo município. 

6.6.8 

 Notificação eletrônica às 
TRANSPORTADORAS optantes 
pelo Simples Nacional, sediadas 
em outro município mineiro, com 
fretes iniciados neste município. O 
sistema consolida, a partir de todos 
os arquivos da escrituração fiscal 
digital processados na base de 
dados, os conhecimentos de 
transportes emitidos aos 
tomadores desse serviço no 
município, por CNPJ, e cruza com 
as informações de CRÉDITO 
EXTERNO inseridas no arquivo de 
retorno do VAF/DAMF. Todas as 
transportadoras que informaram 
em suas DEFIS valor inferior ao 
apurado pelo sistema é indicada 
para notificação. Nela, o sistema 
envia também todas as chaves dos 
CTE-s com frete iniciado no 
respectivo município. 

X     

6.6.9 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna ENTRADAS, item Parcela 
de ICMS retido por substituição 
tributária, quando se compara a 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 1 (RN1), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição. 

X     

6.6.10 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna SAÍDAS, item Parcela de 
ICMS retido por substituição 
tributária, quando se compara a 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 12 (RN12), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição. 

X     

6.6.11 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna ENTRADAS, item Parcela 

X     
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ITENS PARA AVALIAÇÃO 
ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

IPI que não integre base de 
cálculo ICMS, quando se compara 
a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 2 (RN2), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição. 

6.6.13 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna SAÍDAS, item Parcela IPI 
que não integre base de cálculo 
ICMS, quando se compara a 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 13 (RN13), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição.  

X     

6.6.14 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna ENTRADAS, item 
Energia/Comunicação, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 3 
(RN3), da Portaria SRE 175, de 17 
de julho de 2020, disponível para 
edição. 

X     

6.6.15 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna ENTRADAS, item 
Transporte (Parcela não 
utilizada), quando se compara a 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 4 (RN4), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição. 

X     

6.6.16 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna ENTRADAS, item 
Subcontratação de Serviço de 
Transporte, quando se compara a 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. A subcontratação de 
transporte é calculada a partir dos 
CTEs emitidos por outras 
transportadoras inscritas neste 
estado e escriturados nas entradas 
da transportadora que esteja 
realizando a subcontratação. 
Campo 5 (RN5), da Portaria SRE 

X   
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ITENS PARA AVALIAÇÃO 
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OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 

6.6.17 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no 
QUADRO EXCLUSÕES DO VAF - 
coluna SAÍDAS, item TRANSP. 
INICIADOS EM OUTROS 
PAÍSES/UF/ MUNICIPAL/AÉREO 
DE PASSAGEIRO, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 14 
(RN14), da Portaria SRE 175, de 
17 de julho de 2020, disponível 
para edição. 

X   

6.6.18 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no item 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, 
quando se compara a DAMEF 
SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 84 (RN84), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição. 
Além de apontar a divergência 
para o TOTAL do item, a 
notificação apresenta ainda a 
divergência entre o valor detalhado 
deste item para o município na 
DAMEF SEF-MG com aquele 
apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 

X   

6.6.19 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no item 
GERAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA, quando se compara a 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 85 (RN85), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho 
de 2020, disponível para edição. 
Além de apontar a divergência 
para o TOTAL do item, a 
notificação apresenta ainda a 
divergência entre o valor detalhado 
deste item para o município na 
DAMEF SEF-MG com aquele 
apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
 

X   

6.6.20 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no item 
COOPERATIVAS, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 114 
(RN114), da Portaria SRE 175, de 

X   
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OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

17 de julho de 2020, disponível 
para edição. Além de apontar a 
divergência para o TOTAL do item, 
a notificação apresenta ainda a 
divergência entre o valor detalhado 
deste item para o município na 
DAMEF SEF-MG com aquele 
apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 

6.6.21 

 Notificação aos contribuintes com 
divergência encontrada no item 
MUDANÇA DE MUNICÍPIO, 
quando se compara a DAMEF 
SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 126 (RN126), 
da Portaria SRE 175, de 17 de 
julho de 2020, disponível para 
edição. Além de apontar a 
divergência para o TOTAL do item, 
a notificação apresenta ainda a 
divergência entre o valor detalhado 
deste item para o município na 
DAMEF SEF-MG com aquele 
apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 

X   

7  GESTÃO DE RESPOSTAS 

7.1 

 O sistema deverá possuir um 
módulo para gerir as respostas 
enviadas pelos contadores às 
notificações expedidas. Esse 
módulo deverá ter, no mínimo, 
as seguintes funcionalidades: 

7.1.1 

 Permite ao contador, a partir de 
uma notificação recebida, registrar 
sua resposta em um formulário 
próprio do sistema. 

X     

7.1.2 
 O formulário de resposta deverá 

permitir a realização de uploads de 
arquivos. 

X     

7.1.3 
 O formulário possui caixa de texto 

inserção da resposta. 
 x     

7.1.4 

 A resposta enviada pelo contador é 
visualizada no módulo de gestão 
de resposta do usuário 
(fiscal/auditor). 

X     

7.1.5 

 Na lista de contribuintes 
notificados, o sistema indica 
aqueles que já apresentaram 
resposta como “RESPONDIDO” e 
aqueles que não apresentaram 
resposta como "NÃO 
RESPONDIDO". 
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ITEM 

OBRIGATÓRIO 
APROVADO 

 SIM NÃO 

7.1.6 

 O sistema proporciona ao usuário 
o envio de uma contra resposta, a 
uma resposta enviada pelo 
contador, ou permite dá baixa no 
sistema da questão relativa àquele 
contribuinte, segundo cada 
notificação especificada nos itens 
de 6.6.3 a 6.6.15, do presente teste 
de conformidade 

X     

7.2 

 Após acessar um contribuinte 
que enviou uma resposta, a tela 
do módulo apresenta, além da 
reposta enviada e/ou arquivos 
anexados, os seguintes 
dados/funcionalidades: 

7.2.1  Data e hora do envio da notificação       

7.2.2 
 Número do protocolo gerado para 

o contador. 
X     

7.2.3 
 Visualização e/ou impressão da 

notificação enviada 
      

7.2.4 
 Possibilidade de atualização do e-

mail do contador e reenvio da 
notificação 

X     

7.2.5 

 Possibilidade de registrar no 
sistema a resposta do contador 
enviado por outros meios, como e-
mail e protocolo geral da prefeitura 
(resposta em papel). 

X     

8  EMISSÃO DE RELATÓRIOS 

8.1 
 O sistema deverá disponibilizar 

os seguintes relatórios: 

8.1.1 
 Relatório cadastral dos 

contribuintes 
      

8.1.2 
 Listagem simplificada dos 

contribuintes ativos 
      

8.1.3 
 Listagem dos contadores 

responsáveis pelos contribuintes 
do município 

      

8.1.4 

 Listagem de contribuintes 
apresentando VAF atual, VAF Ano 
Base anterior ao exercício logado, 
diferença absoluta e relativa.  

X     

8.1.5 

 O relatório citado no item 8.1.4 do 
presente teste de conformidade, o 
sistema permite a escolha de 
qualquer retorno do exercício para 
geração desse relatório.   

    

8.1.6 

 Evolução do Valor Adicionado 
Fiscal - VAF total ao longo dos 
vários retornos do exercício. 
Tabela e gráfico. O relatório 
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OBRIGATÓRIO 
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 SIM NÃO 

apresenta, ainda, o VAF total 
apurado do ano anterior, bem 
como, do índice obtido naquele 
ano.  

8.1.7 
 Listagem de contribuintes 

notificados contendo:  

8.1.7.1  Tipo de notificação X     

8.1.7.2  Data X     

8.1.7.3  Hora X     

8.1.7.4  Usuário X     

8.1.8 
 Notificações expedidas 

contendo:  

8.1.8.1  Remetente       

8.1.8.2  Destinatário       

8.1.8.3  Data        

8.1.8.4  Hora       

8.1.8.5  Usuário responsável pelo envio.       

8.1.9 

 Listagem dos créditos externos 
recebidos, apresentando 
comparativo com o Ano Base 
anterior ao exercício logado, para 
aqueles coincidentes.  

X     

8.1.9.1 

 O sistema permite a escolha de 
qualquer retorno do exercício para 
geração do relatório a que se 
refere o item 8.1.9 do presente 
teste de conformidade. 

X     

8.1.10 

 Quantitativos de contribuintes por 
regime de tributação, apresentando 
para cada regime o VAF TOTAL 
apurado. 

      

8.1.11 
 Relatório da Gestão das 

Respostas, considerando: 

8.1.11.1  Contribuinte X     

8.1.11.2  Data       

8.1.11.3  Tipo de notificação       

8.1.12 

 Relatório apresentando os 
contribuintes com declarações 
(DAMEF SEF-MG) que se 
encontram SEM 
MOVIMENTAÇÃO, caso existam. 
Neste relatório deverá também 
apresentar uma indicação de que a 
EFD ICMS-IPI, carregada e 
processada no sistema, possui ou 
não movimentação. 

   

8.1.13 
 Relatório apresentando o 

cruzamento COMPLETO da 
DAMEF SEF-MG com a DAMEF 

X   
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 SIM NÃO 

MUNICÍPIO. O cruzamento deverá 
levar em conta todos os campos 
das Entradas, Saídas, Exclusões e 
Detalhamentos. 

9  PLATAFORMA 

9.1 

 O software funciona 100% via 
WEB e é executável diretamente a 
partir dos principais browsers do 
mercado. 

X     

9.2 

 O sistema utiliza o protocolo 
HTTPS (Hyper Text Transfer 
Protocol Secure), para 
transferência de dados na internet 
de forma segura, com a utilização 
de um certificado seguro válido 
SSL (Secure Sockets Layer) 
emitido por uma Autoridade 
Certificadora (CA), para garantir a 
integridade, autenticidade e 
confidencialidade das informações 
recebidas e enviadas através do 
sistema. 

X     

 
 

4- VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 
 
5- LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  O local da prestação do serviço será na 
sede da contrata, visitas em empresas do Município e disponibilização de software para 
acompanhamento do serviço pela fiscalização. 
 
6- PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS: O prazo para disponibilização do SOFTWARE e 
migração de acordo com o cronograma posterior a ser acordado. 
 
7 - DA FISCALIZAÇÃO: Será fiscal a servidora Regiane Lucia Araujo – Matrícula: 8350. 
 
8 - CONTATOS: Telefones: (31) 3672-7876  
 
9 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da nota fiscal/fatura. 
 
10 - PRAZO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: O contrato vigorará por um período de 12 
(doze) meses podendo ser renovado por 48 (quarenta e oito) meses, com entrega de acordo 
com a necessidade a contar da sua assinatura e da nota de autorização de emprenho emitida 
pela prefeitura municipal de Sabará.  
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ANEXO II 

 

TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE PARA PARTICIPAÇÃO EM 
TESTE DE CONFORMIDADE 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE SABARÁ, inscrito no CNPJ nº 
18.715.441/0001-35, com sede Rua Dom Pedro II, 200, Centro - Cep: 34.505-000 – Sabará/MG, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ora denominado 
COMPROMISSÁRIO, e de outro: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº xxxxxxxxxx, denominado COMPROMITENTE-
LICITANTE e seu fiel representante para realização do TESTE DE CONFORMIDADE, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx(identificar), denominado REPRESENTANTE, estabelecem: 
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 250, 251 e 851 do Código Civil (Lei 10.406/2002), o 
disposto nos incisos II e III do artigo 6º da Lei de Acesso à Informação (12.527/2011), bem 
como o disposto nos Crimes Contra a Administração Pública tipificados nos art. 325 a 327 do 
Código Penal Brasileiro, e aplicando-se, supletivamente, os princípios de teoria geral dos 
contratos e as demais legislações pertinentes; 
 
CONSIDERANDO que para bom e fiel desempenho das atividades de apresentação do 
software para comprovação de cumprimento e conformidade com as especificações e 
características mínimas e demais exigências do Edital de Licitação, faz-se necessária a 
disponibilização de informações técnicas e confidenciais por parte do Município 
COMPROMISSÁRIO, bem como dos demais licitantes participantes, o COMPROMITENTE-
LICITANTE E O REPRESENTANTE, declara estar ciente de todo o teor do presente Termo que 
se regerá pelas seguintes condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 O objeto do presente termo é a proteção das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 
disponibilizadas pelo Município COMPROMISSÁRIO em relação aos contribuintes de ICMS do 
MUNICÍPIO DE Sabará, através dos arquivos do SPED FISCAL e todo seu conteúdo, dos 
dados da Declaração de Movimentação Econômica e Fiscal (DAMEF), que serão utilizadas para 
que os vencedores da disputa apresentem o software e os requisitos técnicos de funcionamento 
dos sistemas objetos da licitação. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEFINIÇÕES 
Todas as informações técnicas, arquivos do SPED FISCAL e todo seu conteúdo, dados da 
Declaração de Movimentação Econômica e Fiscal (DAMEF), inseridas nos softwares 
apresentados na etapa de Teste de Conformidade, serão tidas como CONFIDENCIAIS E 
SIGILOSAS.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ao final do Teste de Conformidade, as referidas informações 
CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS deverão ser IMEDIATAMENTE EXCLUÍDAS DOS 
RESPECTIVOS SOFTWARES APRESENTADOS na etapa de Teste de Conformidade, sob 
acompanhamento do avaliador responsável, com a finalidade de proteger as informações dos 
contribuintes de ICMS estabelecidos no Município de Sabará/MG. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão consideradas para efeito deste termo toda e qualquer 
informação, seja analítica, sintética ou consolidada, de natureza técnica, operacional, comercial, 
jurídica, know-how, processos, sistemas de produção, logística, métodos de contabilidade, 
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técnicas e experiências acumuladas, a que o COMPROMITENTE-LICITANTE E O 
REPRESENTANTE tenham acesso durante a sessão de realização do Teste de Conformidade:  

 
a) por qualquer meio físico;  
b) por qualquer forma registrada em mídia eletrônica;  
c) oralmente. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE E DAS PENALIDADES 

O COMPROMITENTE através deste termo compromete-se a manter sigilo total sobre todas 
informações devidamente discriminadas na “CLÁUSULA SEGUNDA”, sendo expressamente e 
terminantemente vedada a utilização de tais informações confidenciais em proveito próprio ou 
alheio. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O descumprimento do presente termo de compromisso e a não 
observância de quaisquer das disposições de confidencialidade estabelecidas, acarreta ato 
ilícito, tipificados no art. 186 e 187 do Código Civil, passível de indenização. Ao revelar ou 
facilitar a revelação de informações sigilosas que tem ciência em razão do cargo, o agente 
incorrerá ainda em crime contra a Administração Pública, devidamente tipificados no Código 
Penal Brasileiro. As responsabilidades civil e criminal respectivas serão apuradas em regular 
processo judicial ou administrativo. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA GUARDA DAS INFORMAÇÕES E DA VALIDADE DO 
INSTRUMENTO 

Todas as informações de confidencialidade e sigilo previstas neste termo terão caráter 
permanente. O presente instrumento tornar-se-á válido a partir da data de sua efetiva assinatura 
pelas partes. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
Por força do disposto no art. 109, II, da Constituição da República Federativa do Brasil, o foro 
competente para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias resultantes da execução deste 
instrumento, faz-se a Justiça Federal, Subseção Judiciária de Sabará, Estado de Minas Gerais, 
caso não sejam solucionadas administrativamente. 
 
Por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Sabará, XX de XXX de 2022. 

 

______________________________________ 

COMPROMITENTE-LICITANTE 

 

___________________________________________ 

NOME E CPF DO REPRESENTANTE NO TESTE 
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ANEXO III 
 
 

TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE PARA TERCEIROS 
INTERESSADOS NA SESSÃO DE TESTE DE CONFORMIDADE 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE SABARÁ, inscrito no CNPJ nº 
18.715.441/0001-35, com sede Rua Dom Pedro II, 200, Centro - Cep: 34.505-000 – Sabará/MG, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ora denominado 
COMPROMISSÁRIO, e de outro: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº xxxxxxxxxx, denominado LICITANTE e seu fiel 
representante para assistir do TESTE DE CONFORMIDADE, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx(identificar), denominado REPRESENTANTE, estabelecem: 
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 250, 251 e 851 do Código Civil (Lei 10.406/2002), o 
disposto nos incisos II e III do artigo 6º da Lei de Acesso à Informação (12.527/2011), bem 
como o disposto nos Crimes Contra a Administração Pública tipificados nos art. 325 a 327 do 
Código Penal Brasileiro, e aplicando-se, supletivamente, os princípios de teoria geral dos 
contratos e as demais legislações pertinentes; 
 
CONSIDERANDO que para bom e fiel desempenho das atividades de apresentação dos 
softwares para comprovação de cumprimento e conformidade com as especificações e 
características mínimas e demais exigências do Edital de Licitação, faz-se necessária a 
disponibilização de informações técnicas e confidenciais por parte do Município 
COMPROMISSÁRIO, bem como dos LICITANTES participantes, para permanecer durante a 
sessão do Teste de Conformidade, o terceiro interessado, ora COMPROMITENTE, declara 
estar ciente de todo o teor do presente Termo, que se regerá pelas seguintes condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto do presente termo é a proteção das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 
disponibilizadas pelo Município COMPROMISSÁRIO em relação aos contribuintes de ICMS do 
MUNICÍPIO DE SABARÁ/MG, através dos arquivos do SPED FISCAL e todo seu conteúdo, dos 
dados da Declaração de Movimentação Econômica e Fiscal (DAMEF), que serão utilizadas para 
que os vencedores da disputa apresentem o software e os requisitos técnicos de funcionamento 
dos sistemas objetos da licitação. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEFINIÇÕES 
Todas as informações técnicas, arquivos do SPED FISCAL e todo seu conteúdo, dados da 
Declaração de Movimentação Econômica e Fiscal (DAMEF) de contribuintes do Município de 
Sabará inseridas nos softwares apresentados na etapa de Teste de Conformidade, bem como 
as demonstrações de funcionalidade de cada software avaliado durante a sessão, serão tidas 
como CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Serão consideradas para efeito deste termo toda e qualquer informação, 
seja analítica, sintética ou consolidada, de natureza técnica, operacional, comercial, jurídica, 
know-how, processos, sistemas de produção, logística, métodos de contabilidade, técnicas e 
experiências acumuladas, a que o COMPROMITENTE tenha acesso durante a sessão de 
realização do Teste de Conformidade:  

 
a) por qualquer meio físico;  
b) por qualquer forma registrada em mídia eletrônica;  



 

47 

 

c) oralmente. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE E DAS PENALIDADES 
O COMPROMITENTE através deste termo compromete-se a manter sigilo total sobre todas 
informações devidamente discriminadas na “CLÁUSULA SEGUNDA”, sendo expressamente e 
terminantemente vedada a utilização de tais informações confidenciais em proveito próprio ou 
alheio. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O descumprimento do presente termo de compromisso e a não 
observância de quaisquer das disposições de confidencialidade estabelecidas, acarreta ato 
ilícito, tipificados no art. 186 e 187 do Código Civil, passível de indenização. Ao revelar ou 
facilitar a revelação de informações sigilosas que tem ciência em razão do cargo, o agente 
incorrerá ainda em crime contra a Administração Pública, devidamente tipificados no Código 
Penal Brasileiro. As responsabilidades civil e criminal respectivas serão apuradas em regular 
processo judicial ou administrativo. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA GUARDA DAS INFORMAÇÕES E DA VALIDADE DO 
INSTRUMENTO 

Todas as informações de confidencialidade e sigilo previstas neste termo terão caráter 
permanente. O presente instrumento tornar-se-á válido a partir da data de sua efetiva assinatura 
pelas partes. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
Por força do disposto no art. 109, II, da Constituição da República Federativa do Brasil, o foro 
competente para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias resultantes da execução deste 
instrumento, faz-se a Justiça Federal, Subseção Judiciária de Sabará, Estado de Minas Gerais, 
caso não sejam solucionadas administrativamente. 
 
Por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
 

Sabará, XX de XXX de 2022. 

______________________________________ 

COMPROMITENTE-LICITANTE 

___________________________________________ 

NOME E CPF DO REPRESENTANTE NO TESTE 

 

 

 

Sônia Maria Ferreira de Almeida                              Regiane Lucia Araujo 
Secretaria Municipal de Fazenda                       Gerente de fiscalização de tributos   
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 019/2022 
 

O MUNICÍPIO DE SABARÁ, com sede na Rua D. Pedro II, n.º 200, Centro, em Sabará, 
Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.715.441/0001-35, a seguir denominado 
MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Wander José Goddard Borges, e a 
empresa ---------------------------, com sede na -----------------, n.º ------, Bairro --------------, cidade ----
----------, UF -------------, CEP -------------, inscrita no CNPJ sob o n.º ----------------------------, neste 
ato representada  pelo(a) Sr.(a) ------------------------------, inscrito(a) no CPF sob o n.º ----------------
-----, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como 
especificado no seu objeto, em conformidade com o EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 019/2022, 
PREGÃO ELETRÕNICO, Proc. Interno nº 524/2022, Decreto Municipal nº 011/2013, Lei Federal 
nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar Federal nº. 123, de 15 de dezembro de 
2006, Decreto Federal 10.024 de 2019 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir 
pactuadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto 
                   Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cessão de 
direito de uso de software, 100% acessível via web, incluindo treinamento e suporte técnico, 
para realização da gestão, monitoramento e auditoria da apuração do valor adicional municipal 
– VAF, em atendimento a Secretaria Municipal de Fazenda, conforme condições estabelecidas 
neste instrumento e anexo único. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Acompanhamento e da Fiscalização 
O acompanhamento e a fiscalização deste contrato, assim como o recebimento e a 

conferência dos serviços prestados, serão realizados pelo órgão do MUNICÍPIO que demandou 
a realização da contratação, a saber, Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX, sob a 
responsabilidade do(as) servidore(as) XXXXXXXXXXXXXXXX - Matrícula 
XXXXX/XXXXXXXXXXXX.  
 
Parágrafo Primeiro - A fiscalização do MUNICÍPIO poderá determinar à CONTRATADA o 
reforço ou substituição de elementos, caso venha a constatar que estes estão sendo 
insuficientes ou impróprios para dar andamento aos serviços. 
 
Parágrafo Segundo - A fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO não eximirá de 
responsabilidade a CONTRATADA pela execução dos serviços avençados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - Das Condições Gerais 
São condições gerais deste Contrato: 
 
I. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, 
todos da Lei nº 8.666/93. 
 
II. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 
da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do MUNICÍPIO, por escrito, sob pena 
de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
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III. Este Contrato não poderá ser utilizado sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, 
em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob 
pena de sanção, inclusive rescisão contratual. 
IV. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão 
ser comunicadas ao MUNICÍPIO e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras 
disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato. 
 
V. O MUNICÍPIO e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação 
precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, 
obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a 
média dos preços encontrados no mercado em geral. 
 
VI. O MUNICÍPIO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
VII. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes. 
 
VIII. O MUNICÍPIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 
serviço em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos 
artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 
24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 
 
IX. Qualquer tolerância por parte do MUNICÍPIO, no que tange ao cumprimento das obrigações 
ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração 
contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas 
deste Contrato e podendo o MUNICÍPIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
 
X. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o MUNICÍPIO e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 
da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única 
responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela 
e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 
previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 
XI. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 
indiretamente, ao MUNICÍPIO, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao 
MUNICÍPIO o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou 
prejuízos. 
 
XII. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pelo MUNICÍPIO ou obtidos em razão da execução do 
objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência 
deste Contrato e mesmo após o seu término. 
 
XIII. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de 
exclusiva propriedade do MUNICÍPIO, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 
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CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade por Danos 
A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao MUNICÍPIO, 

seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual 
não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento 
exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, 
sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, 
despesa, custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo MUNICÍPIO, decorrentes 
do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, 
pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo MUNICÍPIO a terceiros, multas, penalidades, 
emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.  
 
Parágrafo Segundo - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao 
cumprimento de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da 
CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento do MUNICÍPIO, este comunicará a 
CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 
diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao MUNICÍPIO a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender 
de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou 
judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas perante 
o MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula. 
 
Parágrafo Terceiro - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas 
que venham a ser exigidas do MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela 
CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 
ressarcimento ao MUNICÍPIO, mediante a adoção das seguintes providências: 
 
a) dedução de créditos da CONTRATADA; 
 
b) execução da garantia prestada, se for o caso; 
 
c) medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - Das Obrigações das Partes 
 
I. O MUNICÍPIO obriga-se a: 
 
a) fiscalizar a execução deste Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
 
b) assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da CONTRATADA aos 
locais de trabalho, desde que devidamente identificados por meio de crachás com foto; 
 
c) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na entrega do objeto licitado, 
fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-la; 
 
d) decidir acerca das questões que se apresentarem durante a vigência deste Contrato; 
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e) disponibilizar as informações e dados necessários à entrega do objeto licitado pela 
CONTRATADA; 
 
f) arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato e dos termos aditivos que 
venham a ser firmados. 
 
g) Informar a contratada sobre o local e horário a serem entregues o objeto licitado; 
 
h)  fiscalizar e controlar a execução do objeto. 
 
i) receber o objeto deste termo dentro do prazo e das condições estabelecidas no contrato; 
 
j) realizar o pagamento do objeto do contrato; 
 
k) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
 
l)designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do 
presente contrato. 
 
m) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, bem como comunicá-la a ocorrência de quaisquer sinistros, durante a vigência 
do contrato a ser firmado; 
 
II. A CONTRATADA obriga-se a: 
 
a) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;  
 
b) Efetuar manutenção preventiva do equipamento locado sistematicamente de acordo com 
recomendações de seu fabricante, sendo que a manutenção corretiva dar-se à sempre que 
necessário, incluindo peça e mão de obra, e em tempo hábil, de forma a não trazer nenhum 
prejuízo à utilização, salientando-se que nenhum equipamento será retirado de serviço sem que 
outro tome seu lugar; e as manutenções preventivas e corretivas serão realizadas sem ônus 
adicionais para o MUNICÍPIO; 
 
c) O equipamento locado que apresentar vícios, defeitos ou incorreções que prejudiquem o seu 
perfeito funcionamento, deverá ser substituído no prazo de 4 (quatro) horas, sem ônus para o 
MUNICÍPIO ou encargos de quaisquer naturezas ao MUNICÍPIO, sem limitar o número de 
visitas por mês;   
 
d) Arcar com todos as despesas com os profissionais executores dos serviços contratados, 
cujas custas, ficarão sob exclusiva responsabilidade da empresa, assim como os danos e 
prejuízos impostos a Secretaria Municipal de Saúde e/ou terceiros, resultantes de atos ou 
omissões dos seus empregados quando no desempenho das atividades ora contratada;  
 
e) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Secretaria Municipal de 
Fazenda, cujas reclamações obrigam-se a atender prontamente;  
 
f) fornecer todo material e o equipamento, mantendo-os sempre com qualidade e dentro de sua 
validade;  
 
g) Deverá implantar de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do 
serviço de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma 
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meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem o domicílio onde prestarem os 
serviços;  
 
h) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a 
não serem confundidos com os equipamentos similares de propriedade da Secretaria Municipal 
de Fazenda; 
 
i) Todos os custos de manutenção (fornecimento e substituição de peças com vícios, falhas ou 
com defeito de fabricação bem como a mão de obra para a sua instalação serão de 
responsabilidade da CONTRATADA durante o período de vigente do contrato;  
 
j) Permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO a inspeção dos serviços, em 
qualquer dia e horário, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados;  
 
k) Não transferir a outrem, por quaisquer formas, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar 
quaisquer dos serviços, a que está obrigado por força do contrato, sem prévio assentimento por 
escrito do MUNICÍPIO;  
 
l) Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes do contrato, quer trabalhistas e 
previdenciários, como salários, seguros, taxas de administração e demais encargos sociais e 
outros que porventura vierem a existir;  
 
m) Responsabilizar-se por danos causados ao MUNICÌPIO ou a terceiros, decorrentes da 
execução dos serviços parciais ou totais, isentando o MUNICÍPIO de todas as reclamações que 
possam surgir, sejam elas resultantes de atos de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, 
empregados na execução dos serviços ora contratados;  
 
n) Acatar as normas, disposições e regulamentos sobre os serviços objeto deste contrato; 
 
o) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas;  

 
p) executar a entrega do objeto utilizando-se dos mais elevados padrões de competência e 
integridade profissional e ética; 
 
q) possuir em seu contrato social ou estatuto, finalidade ou objetivo compatível com o objeto 
desse termo; 
 
r)  assinar o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados a partir da convocação; 
 
s) prover condições que possibilitem a entrega dos produtos a partir da data de assinatura do 
contrato; 
 
t)  acatar e atender as reclamações quanto às especificações, qualidade e quantidade dos 
produtos, refazendo o que não atenda as especificações do contrato; 
 
u)  a CONTRATADA deverá justificar por escrito atrasos nos atendimentos solicitados que 
sejam superiores ao prazo de entrega, juntamente com as medidas adotadas para não 
reincidência dos mesmos; 
 
v) As características técnicas exigidas dos equipamentos deverão estar especificadas no 
catálogo do fabricante com as exigências técnicas fornecidas pelo fabricante. 
 
w)  Realizar as entregas diretamente no local indicado pela Secretaria Municipal da Fazenda; 
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x) Os técnicos / analistas da CONTRATADA deverão apresentar-se, para atendimento nas 
instalações da CONTRATANTE, uniformizados e com crachá de identificação contendo o 
nome da empresa CONTRATADA e do técnico / analista.  
 
y) Os fretes com transportes de equipamentos e materiais, assim como a descarga e a 
movimentação dos mesmos serão de responsabilidade da CONTRATADA.  
 

CLÁUSULA SEXTA - Do Preço e da Forma de Pagamento 
 

I. O valor global do presente contrato é de R$ ______ (______________), e será pago de 
acordo com os preços unitários constantes da proposta da CONTRATADA, conforme anexo 
único. 
 
II. O pagamento do objeto deste contrato será feito na forma adiante estipulada: 
 
a) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, pela Secretaria Municipal de Fazenda, 
após o recebimento das notas fiscais/faturas à vista da declaração da efetiva prestação do 
serviço; 
 
b) Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda fiscalizar o objeto e as consequentes liquidações. 
Incumbirá à Secretaria Municipal de Fazenda liberar o pagamento ao credor; 
 
c) A Secretaria municipal solicitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de 
recebimento da nota fiscal/fatura para pronunciar sobre o seu aceite, e os pagamentos serão 
processados pela Secretaria Municipal de Fazenda em até 20 (vinte) dias, juntamente com as 
guias CRF (consulta regularidade do empregador), CND/INSS(Certidão negativa de débitos 
relativos a créditos tributários federais e a dívida ativa da união) e o CNDT (certidão negativa de 
débito trabalhista) . 
 
d) Se a nota fiscal/fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só 
será efetuado após as devidas correções, dispondo a contratante do prazo estabelecido 
anteriormente para se pronunciar sobre o aceite da fatura corrigida. 
 
Parágrafo Primeiro - O objeto será pago de acordo com a planilha orçamentária apresentada 
pela CONTRATADA no procedimento licitatório que originou este contrato.  
 
Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
implicarão a revisão imediata dos preços, para mais ou para menos.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Dotação Orçamentária 
A despesa decorrente deste contrato correrá por conta da dotação orçamentária nº 

02.010.001.04.123.0406.2018.3390350000 e/ou por rubrica equivalente no exercício ulterior.  
 

CLÁUSULA OITAVA - Da Vigência 
O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses podendo ser renovado 

por 48 (quarenta e oito) meses, com entrega de acordo com a necessidade a contar da sua 
assinatura e da nota de autorização de emprenho emitida pela prefeitura municipal de Sabará, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja 
interesse do MUNICÍPIO, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 
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CLÁUSULA NONA - Da Alteração do Contrato 
Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 

8.666/93, desde que haja interesse do MUNICÍPIO, com a apresentação das devidas e 
adequadas justificativas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão Contratual 
O contrato poderá ser rescindido em qualquer época pela contratante, independente 

de interpelação judicial, mediante à notificação por escrito à contratada, sem que a mesma 
tenha direito à indenização de qualquer espécie, além do pagamento dos serviços executados, 
quando a contratada; 
 
a) inobservar os prazos estabelecidos no contrato, ou em “ordem de serviço”, sem prejuízo, a 
critério da contratante, da imposição de multa diária de até 0,1% (um décimo por cento) do valor 
do contrato; 
 
b) não observar o nível de qualidade proposto para a execução do objeto; 
 
c) desviar-se do escopo de trabalho; 
 
d) subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, sem a prévia e 
expressa autorização da Prefeitura; 
 
e) desatender as determinações regulares da Fiscalização ou Supervisão da Prefeitura; 
 
f) dissolver a sociedade, alterar o contrato social ou modificar a estrutura da empresa, de tal 
forma que, a juízo da Prefeitura prejudique a execução do contrato; 
 
g) tiver declarado a sua falência; 
 
h) por conveniência de serviços e todos os demais casos que a contratante assim julgar; 
 
Parágrafo Primeiro - Este contrato poderá ser rescindido, por acordo das partes desde que 
haja conveniência para à Administração. 
 
Parágrafo Segundo - Rescindido o contrato, a contratada: 
 
I - terá retido todo crédito decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
contratante ou a terceiros; 
 
II - receberá apenas o objeto efetivamente executado e aceitos pela fiscalização, deduzindo 
todos os seus débitos; 
 
III - perderá em favor da contratante o valor dado em garantia à execução, até o limite dos 
prejuízos causados ao mesmo; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Sanções Administrativas 
Pela inexecução total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATADA ficará 

sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e 
impedimento de contratar com o MUNICÍPIO e/ou declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, de acordo com o previsto nos artigos 86 a 88 da Lei nº 
8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantindo-se a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Parágrafo Primeiro - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis 
quando do descumprimento contratual: 
 
I. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso 
no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 
valor do Contrato, por ocorrência. 
 
II. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 
na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível 
rescisão contratual. 
 
III. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da CONTRATADA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 
casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO, em face da menor gravidade do 
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser 
aplicada. 
 
Parágrafo Segundo - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado da garantia prestada ou do pagamento devido pelo MUNICÍPIO. Se o valor não for 
suficiente, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, a contar da aplicação da sanção. 
 
Parágrafo Terceiro - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser 
aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Pagamento de Multas e Penalidades 
Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo 

MUNICÍPIO à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características 
de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 783 do Código de 
Processo Civil. Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste 
Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação 
judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo Primeiro - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato 
como de responsabilidade da CONTRATADA, o MUNICÍPIO poderá reter parcelas de 
pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, bem como executar a 
garantia prestada ou interpor medida judicial cabível. 
 
Parágrafo Segundo - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter 
compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade 
pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO por atos 
comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Do Reajuste Contratual 
Depois de transcorridos 12 (doze) meses da vigência do contrato, os preços 

poderão ser atualizados monetariamente conforme o Índice Geral de Preços do Mercado – 
IGPM da Fundação Getúlio Vargas – FGV, a partir da solicitação da CONTRATADA, tomando 
como base o mês da apresentação da proposta. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Vinculação Contratual 
Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao procedimento licitatório que 

deu causa, Processo Interno 524/2022, EDITAL DE LICITAÇÃO 019/2022, à celebração deste 
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contrato, exigindo-se para sua execução rigorosa obediência ao instrumento convocatório, seus 
anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Recebimento do objeto 
Concluído objeto do contrato, ou rescindido este, será efetuado pela fiscalização da 

contratante o recebimento provisório, após inspeção e se reconhecido o integral cumprimento 
das obrigações contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro - O recebimento provisório não isenta a contratada da responsabilidade 
pelos danos relativos ao objeto realizado, tudo sem ônus para a contratante. 
 
Parágrafo Segundo - A contratante rejeitará, no todo ou em parte, o objeto, se em desacordo 
com o contrato, podendo, entretanto, recebê-lo com o abatimento de preço que couber, desde 
que lhe convenha. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Da Retenção 
O Município de Sabará fica autorizado a reter 2% (dois por cento) sobre o preço 

estipulado neste contrato, conforme o disposto na Lei Complementar nº 001/2002 – Código 
Tributário Municipal, quando for o caso.  Reter INSS e Imposto de Renda, se for o caso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Da Publicação 
O extrato deste Contrato será publicado no “Minas Gerais”, Diário Oficial do Estado 

de Minas Gerais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Do Foro 
As partes elegem o foro da Comarca de Sabará, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula 
como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes firmam o presente Contrato, 
juntamente com 02 (duas) testemunhas, depois de lido e achado conforme, para que produza 
os efeitos jurídico-legais.  
 

Sabará, _____ de _______________ de ___________. 
 

 

Administração: 
 

 
Wander José Goddard Borges 
Prefeito Municipal 

Fazenda: 

  
Controladoria: 
 
Fiscal: 

 
 
 
 
                     CONTRATADA 
        Nome do Representante Legal 
                   Cargo ou Função 

 
Testemunha 1                  Testemunha 2 
Ass.:___________________                Ass.:___________________ 
Nome:__________________                Nome: _________________ 
CI:_____________________                CI:_____________________ 
CPF: ___________________                          CPF:___________________ 
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ANEXO ÚNICO 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO AMPLIADA UN. QTDE. PREÇO 
UNIT. 

TOTAL 

001 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ASSESSORIA E 
ACONPANHAMENTO - VAF 

SV 01   

 


